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 RESUMO 

O propósito desta dissertação foi explorar condicionantes de sucesso na abertura de dados por 
meio do estudo de caso do Banco Central do Brasil (BC), instituição que se destaca na Política 
de Dados Abertos no governo federal. Para servir como contraponto à experiência do BC, foi 
construído um tipo ideal de atuação na Política de Dados Abertos da Administração Pública 
Federal. O trabalho busca agregar conhecimento sobre o tema de modo a contribuir com a 
implementação dessa política, que ainda está em seu estágio inicial de maturidade. O estudo de 
caso do Banco Central foi realizado com técnica metodológica inspirada no process tracing, a 
fim de entender quais são os motivos de a autarquia se destacar na abertura de dados. O tipo 
ideal foi construído por meio de entrevistas e pesquisa documental com o intuito de investigar 
o padrão do executivo federal em relação a essa temática. Os principais achados da pesquisa 
foram: (i) a cultura de transparência disseminada no Banco Central possibilitou maior aceitação 
dos normativos relacionados à abertura de dados e menor resistência para que o Plano de Dados 
Abertos da instituição fosse bem executado. Inversamente, em muitos órgãos federais a cultura 
de transparência parece ainda não estar suficientemente disseminada de modo a motivar os 
diversos atores sobre os benefícios da abertura de dados; (ii) a atuação de servidores chave no 
processo de abertura de dados do BC foi de grande relevância para o seu sucesso na política. 
Em contrapartida, a alta rotatividade de pessoal na Administração Pública Federal mostrou-se 
um dificultador para a concretização da abertura de dados; (iii) o apoio da alta administração e 
o engajamento institucional também se mostraram como fatores que favoreceram a Política de 
Dados Abertos no Banco Central. No entanto, o tema parece ainda não ser tratado com a devida 
importância em muitas instituições federais. 
 

Palavras-chave: Dados Abertos. Lei de acesso à informação. Transparência. Banco Central do 
Brasil. 

 



viii 

 

ABSTRACT 

The purpose of this dissertation is to analyze conditions of success in Open Data through the 
case study of the Central Bank of Brazil (BC), an institution that stands out in the Open Data 
Policy within the federal government. To counterpoint BC's experience, an ideal type of 
performance was built into the Open Data Policy on Federal Public Administration. This work 
seeks to build knowledge and contribute to the policy’s implementation, which is still in its 
early stages of maturity. The Central Bank case study was done using a methodological 
technique inspired by process tracing, so as to understand what are the reasons for BC’s success 
in Open Data. The ideal type was elaborated using interviews and document research to 
investigate patterns in federal executive power on this theme. The main findings were: (i) the 
culture of transparency disseminated at BC enabled greater acceptance of data-opening 
regulations and less resistance to the institution's Open Data Plan, while in other federal 
agencies, culture of transparency does not yet seem to be sufficiently widespread to make clear 
the benefits of data openness; (ii) the performance of key employees in BC’s data opening 
process was of great relevance to its policy’s success. In contrast, high turnover in the Federal 
Public Administration proved to be a hindrance to the implementation of Open Data; (iii) Top 
management support and institutional engagement also proved to be factors that favored the 
Open Data Policy at Central Bank, however, the issue does not yet seem to be properly 
addressed in many federal institutions. 
 

Keywords: Open Data. Access to Information Law. Transparency. Central Bank of Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A abertura de dados é uma tendência mundial que cresceu na agenda da 

Administração Pública Federal (APF) nos últimos anos. Em 20 de setembro de 2011, oito países 

(África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, México, Noruega e Reino Unido) 

assinaram a Declaração de Governo Aberto1 e lançaram a Parceria para Governo Aberto (Open 

Government Partnership – OGP). A OGP é uma iniciativa internacional que pretende difundir 

e incentivar globalmente práticas governamentais relacionadas à transparência dos governos, 

ao acesso à informação pública e à participação social (CGU, [2012]). 

A OGP2 define governo aberto como aquele que promove projetos e ações que 

visam à promoção da transparência, à prestação de contas e responsabilização (accountability), 

ao incremento da participação cidadã e ao desenvolvimento de novas tecnologias, de modo a 

tornar os governos mais acessíveis e efetivos. 

A Declaração de Governo Aberto da OGP estabelece que, para ser considerado 

aberto, o país deve buscar alcançar quatro objetivos: 

• Aumentar a disponibilidade de informações sobre atividades governamentais; 

• Apoiar a participação social; 

• Implementar os padrões mais altos de integridade profissional na 

Administração; 

• Ampliar o acesso a novas tecnologias para fins de abertura e prestação de contas. 

No total, segundo dados da OGP, cerca de setenta países participantes da iniciativa 

e quinze governos subnacionais assumiram mais de 2.500 (dois mil e quinhentos) 

compromissos para tornarem-se mais abertos e transparentes. 

No Brasil, a Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI) estabelece, em 

seu artigo 8º, o dever dos órgãos e entidades públicas de promover a divulgação de informações 

de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. Tais informações devem 

atender aos seguintes requisitos: possibilidade de acesso automatizado por sistemas externos 

em formatos abertos; estruturados e legíveis por máquina; acompanhados de detalhes sobre os 

formatos utilizados para estruturação da informação; autênticos, íntegros e atualizados.  

                                            
1  A Declaração de Governo Aberto está disponível em: http://www.governoaberto.cgu.gov.br/central-de-

conteudo/documentos/arquivos/declaracao-governo-aberto.pdf 
2 https://www.opengovpartnership.org/about/about-ogp 
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Em continuidade aos avanços promovidos pela LAI, em maio de 2016, a 

Presidência da República institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, por 

meio da publicação do Decreto nº 8.777/2016. Em seu artigo 9º, o decreto estabeleceu um prazo 

de 60 (sessenta) dias para que os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional publicassem o seu Plano de Dados Abertos – documento orientador 

para as ações de implementação e promoção de abertura de dados, obedecidos os padrões 

mínimos de qualidade, de forma a facilitar o entendimento e a reutilização das informações.  

O Open Data Barometer 3  (2019), projeto colaborativo que busca desvendar o 

impacto das iniciativas de dados abertos no mundo, apontou o Canadá como o país mais 

avançado em termos de dados abertos governamentais, seguido do Reino Unido, da Austrália e 

da França. O Brasil ocupa, no ano de 2019, a 14ª posição no ranking que contém 115 (cento e 

quinze) países, sendo que em 2013 a sua posição era a 28ª.  

Até meados da segunda década dos anos 2000, a sociedade demandou 

crescentemente participação na atuação do Estado. “A redemocratização brasileira trouxe 

consigo um importante vetor de pressão social por mais transparência, controle social e 

participação da sociedade em relação às ações e decisões governamentais” (Ribeiro, 2009, apud 

Vaz et al, 2010). 

É salutar enfatizar que a interação entre sociedade e Estado se fortaleceu nos 

últimos anos, pois as políticas e iniciativas de governo aberto disponibilizam alguns 

instrumentos que permitem ampliar a transparência, a responsabilidade dos governantes, o 

controle e a prestação de contas, a participação do cidadão nas políticas públicas, na fiscalização 

e nos processos de transformação do poder público (Araújo e Aguiar, 2014). Nesse contexto, 

Danilo Araújo e Everson Aguiar (2014) defendem que os dados abertos governamentais são 

ferramentas de participação social e de aproximação entre o Estado e a sociedade. 

Apesar dos avanços já conquistados, ainda há muito o que se aprimorar com relação 

à transparência e abertura de dados. Em julho de 2017, a Controladoria Geral da União (CGU) 

lançou o Painel de Monitoramento de Dados Abertos do Governo Federal, ferramenta que 

permite acompanhar o cumprimento da Política de Dados Abertos. O painel aponta que mesmo 

após três anos da publicação do Decreto 8.777/2016, 40% (quarenta por cento) das entidades 

                                            
3 opendatabarometer.org 
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do governo federal ainda não possuíam o seu Plano de Dados Abertos publicado com a previsão 

de disponibilização das suas bases. 

O Índice de Dados Abertos para o Brasil (FGV, 2017), estudo que tem o objetivo 

de avaliar o estado da Política de Dados Abertos no país, elaborado pela Diretoria de Análise 

de Políticas Públicas da Fundação Getúlio Vargas em parceria com a Open Knowledge Brasil, 

apontou problemas de usabilidade dos dados e falhas processuais no cumprimento da política, 

devido à dificuldade de acesso ou de entendimento das informações. Em sua conclusão, o 

estudo indicou que alguns órgãos responsáveis pelo provimento de informações podem não ter 

a compreensão de que a facilitação do processo de edição e manipulação dos dados é também 

de sua responsabilidade e parte importante da transparência. 

O Ministro Aroldo Cedraz (TCU, 2017) afirmou que “embora o Brasil venha 

adotando iniciativas na direção da abertura de dados governamentais, a exemplo da criação do 

Portal Brasileiro de Dados Abertos, entende-se que ainda há muito a se fazer a fim de se 

estabelecer uma cultura de abertura de dados no país”. 

A promoção da cultura de transparência tem sido um dos alvos de atuação de órgãos 

federais, em especial do Tribunal de Contas da União (TCU) e da CGU. Tal iniciativa é central 

para o avanço na Política de Dados Abertos. Nessa linha, este trabalho busca agregar 

conhecimento sobre o tema de modo a contribuir com a implementação da política, que ainda 

está em seu estágio inicial de maturidade. 

Portanto, esta pesquisa tem um caráter exploratório a fim de levantar 

condicionantes de sucesso na abertura de dados por meio do estudo de caso do Banco Central 

do Brasil (BC), instituição que se destaca na Política de Dados Abertos no governo federal. 

Como contributo adicional, espera-se encontrar incentivos para que outras instituições na 

Administração Pública sigam o exemplo estudado. 

Para servir como contraponto à experiência do Banco Central do Brasil, foi 

construído um tipo ideal4 de atuação na Política de Dados Abertos na Administração Pública 

Federal. O tipo ideal foi elaborado por meio de entrevistas e pesquisa documental com o intuito 

de investigar o padrão de comportamento no executivo federal em relação à abertura de dados. 

                                            
4    Para Weber (1982) o tipo ideal designa o rol de conceitos que o especialista constrói para fins de pesquisa, cuja 

finalidade é servir de baliza para o cientista. 
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A partir do estudo do BC, pretende-se verificar os resultados que foram alcançados 

pela instituição na Política de Dados Abertos: como os principais problemas foram superados, 

quais os principais desafios enfrentados e como se pretende avançar no tema dentro da autarquia. 

O Banco é reconhecido no Governo Federal pela sua maturidade no tratamento da informação, 

na governança e na abertura de dados. Assim, a pesquisa explorou como essa instituição se 

distancia do tipo ideal construído. 

A escolha do caso do Banco Central deve-se à sua experiência no tema. Para chegar 

ao nível de maturidade de transparência e abertura de dados atual, a instituição trilhou uma 

longa jornada de produção e publicação de informações. Este estudo analisou as etapas que a 

autarquia percorreu até os dias atuais e buscou extrair os principais fatores que possibilitaram 

seu sucesso na implantação de sua Política de Dados Abertos. 

Logo, o objetivo geral da pesquisa é fazer um estudo de caso na implementação da 

Política de Dados Abertos de modo a identificar condicionantes de sucesso e formas de 

superação das limitações. 

Os objetivos específicos são: (i) comparar o padrão de atuação na abertura de dados 

a um caso de destaque na Política; (ii) a partir do detalhamento do caso selecionado, identificar 

boas práticas na implementação da Política de Dados Abertos, bem como seus principais 

obstáculos e gargalos; (iii) contribuir com o processo de aprendizagem e de elaboração de 

estratégias de Governo Aberto a partir de um maior entendimento dos avanços e limitações na 

implementação da Política de Dados Abertos. 

A pergunta de pesquisa a ser respondida é: Qual o estado da arte no cumprimento 

da Política de Dados Abertos no Brasil e como o Banco Central foi capaz de superar obstáculos 

comuns à Administração Pública Federal? 

Para responder a essa pergunta foram realizadas pesquisa bibliográfica, análise 

documental e entrevistas semiestruturadas tanto para o estudo de caso quanto para a construção 

do tipo ideal. Foram analisados documentos de acompanhamento da política elaborados pelo 

atual Ministério da Economia e pela CGU, Acórdãos do TCU, apresentações, relatórios e 

portarias do Banco Central. Além de 9 (nove) entrevistas realizadas com servidores do 

Ministério da Economia, da CGU e do BC. 

É importante esclarecer que, para fins de recorte de pesquisa, essa dissertação se 

ateve aos aspectos de governança da informação para a abertura de dados. Não foram 



 

 

14 

 

considerados o uso dos dados, a participação e o controle social na instituição para a escolha 

do estudo de caso. Apesar de serem aspectos tão importantes quanto a abertura dos dados em 

si, a opção de recorte se deu pelo fato de muitas instituições ainda não terem conseguido nem 

superar as dificuldades de organização interna para a publicação dos seus dados. 

Uma primeira dimensão explorada na pesquisa é qual a relevância da cultura de 

transparência da instituição na implementação da Política de Dados Abertos. 

Uma das hipóteses levantadas nesta dissertação é a de que a cultura de transparência 

ainda não está suficientemente disseminada de modo a motivar os diversos atores sobre os 

benefícios da abertura de dados. 

Como já dito, 40% das entidades abrangidas pelo Decreto 8.777/2016 ainda não 

publicaram o seu Plano de Dados Abertos (CGU, 2017). Uma hipótese para esse cenário é a de 

que muitas entidades veem a necessidade de publicação do plano apenas como cumprimento 

de uma obrigatoriedade legal e não como algo que possa lhes agregar valor. 

Uma segunda dimensão de pesquisa investigada é a relevância da atuação de 

servidores chave na implementação da política e qual a importância do desenho institucional e 

do apoio da alta administração para o processo de abertura de dados. Ou seja, até que ponto a 

estrutura de governança da instituição influencia sua atuação na Política de Dados Abertos. 

Para fins desta pesquisa, o sucesso é entendido não só como o cumprimento da 

obrigação legal de abertura de dados, mas como o engajamento da instituição na transparência 

ativa, a governança de dados estabelecida, as ações relacionadas à abertura de dados que já 

foram promovidas e os resultados alcançados. 

Os critérios de sucesso considerados foram: quantidade, qualidade e relevância das 

bases publicadas; tempo que o tema tem destaque na instituição; reconhecimento do avanço da 

instituição na abertura de dados pelo governo e pela sociedade. A instituição escolhida para o 

estudo de caso, o Banco Central, se destaca em cada um desses critérios, como é visto mais 

adiante neste trabalho. 

Os principais achados da pesquisa foram: (i) a cultura de transparência disseminada 

no Banco Central possibilitou maior aceitação dos normativos relacionados à abertura de dados 

e menor resistência para que o Plano de Dados Abertos da instituição fosse bem executado. 

Inversamente, em muitos órgãos federais a cultura de transparência parece ainda não estar 

suficientemente disseminada de modo a motivar os diversos atores sobre os benefícios da 
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abertura de dados; (ii) a atuação de servidores chave no processo de abertura de dados do BC 

foi de grande relevância para o seu sucesso na política. Em contrapartida, a alta rotatividade de 

pessoal na Administração Pública Federal mostrou-se um dificultador para a concretização da 

abertura de dados; (iii) o apoio da alta administração e o engajamento institucional também se 

mostraram como fatores que favoreceram a Política de Dados Abertos no Banco Central. No 

entanto, o tema parece ainda não ser tratado com a devida importância em muitas instituições 

federais. 

Por fim, apresenta-se a forma como a pesquisa está dividida. São cinco capítulos, 

além desta introdução e das principais conclusões. O Referencial Teórico traz a conceituação 

de Governo Aberto, transparência, Lei de Acesso à Informação e dados abertos governamentais. 

O capítulo de Metodologia explora os métodos de process tracing, estudo de caso e construção 

de tipologias, além de explicar como a pesquisa foi produzida e como os dados foram analisados. 

O Capítulo 4 realiza a construção do tipo ideal na Política de Dados Abertos do governo federal, 

que tem o intuito de ser um modelo de comparação para o estudo de caso. Em seguida, o 

Capitulo 5 traz o estudo do Banco Central do Brasil na abertura de dados e explora sua jornada 

até o momento atual de maturidade na Política de Dados Abertos. Finalmente, o Capítulo 6 

apresenta a análise dos dados coletados, com os pontos divergentes e os pontos convergentes 

entre o estudo de caso e o tipo ideal construído. 

  



 

 

16 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 GOVERNO ABERTO 

Nos últimos anos, as administrações públicas inovaram para um modelo de gestão 

baseado em administração eletrônica ou e-government, e iniciaram um modelo eletrônico de 

prestação de serviços. Na era da informação, das redes sociais e da sociedade interconectada, a 

ausência de um fluxo bidirecional de informações não ajuda a oferecer uma imagem de 

credibilidade e confiança das administrações públicas que seriam progressivamente separadas 

da cidadania. O conhecimento, a confiança e a participação dos cidadãos na vida pública estão 

diretamente relacionados à efetiva gestão pública e à responsabilização dos governos. Tanto 

Estado quanto cidadãos podem ser beneficiados na sociedade da informação (García, 2014). 

García (2014) associa os termos administração eletrônica, governo digital e governo 

aberto como diferentes formas de se referir ao uso de tecnologias digitais para melhorar o acesso 

e a divulgação de informações, a prestação de serviços públicos e a relação entre Estado e 

cidadãos. 

Quando se fala em governo eletrônico, faz-se referência à aplicação das tecnologias 

da informação e comunicação (TICs) e suas ferramentas para os processos administrativos 

existentes (Calderón e Lorenzo, 2010). 

Identificado como uma inovação na área administrativa, o governo eletrônico, 

representa o acesso, via Internet, a informações e serviços oferecidos pela Administração 

Pública. Essa prestação eletrônica de serviços envolve outros aspectos, como a governança 

eletrônica que é o resultado da contribuição do governo eletrônico para um contexto maior no 

qual o Estado formula e implementa suas políticas com a participação da sociedade (Medeiros, 

2005). 

Segundo De Paula (2017), governo eletrônico é um conceito que objetiva tornar 

disponível informações, serviços ou produtos de órgãos públicos, através de meio eletrônico, a 

qualquer cidadão, em qualquer momento ou local, de modo a agregar valor a todos os 

stakeholders5 envolvidos com a esfera pública. O governo eletrônico pode ser reconhecido 

como uma oportunidade de repensar a forma de prestação de serviços aos cidadãos, de 

                                            
5 Stakeholder significa público estratégico e é designado para indicar as partes interessadas em um assunto. 
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atendimento às necessidades dos usuários de informação governamental e de criação de 

ambientes com alto grau de accountability 6  e participação na elaboração e condução das 

políticas públicas. 

Os autores Braga e Gomes (2016) afirmam que o modelo inovador de governo 

eletrônico desponta em paralelo a formas inéditas de pensar e agir, apoiadas no uso das TICs. 

Isso torna possível uma interface governo-cidadão de mão dupla, via sistemas de comunicação 

eletrônica e transações seguras no fornecimento de serviços. Esse novo paradigma deve 

enfrentar desafios atualmente impostos aos Estados, dentre os quais é possível identificar três 

exemplos. A possibilidade de maior acesso a informações e ao conhecimento permite um 

processo de tomada de decisão mais disperso e mais transparente, aumentando o nível de 

responsabilização de políticos e de servidores públicos. O segundo desafio reside no fato de 

que, cada vez mais, os cidadãos têm acesso a serviços públicos personalizados, de maior 

qualidade, sem necessidade de se ater a horários e locais específicos de atendimento, 

minimizando a perda de tempo em filas e deslocamentos desnecessários. Esses avanços em 

termos de efetividade resultarão em pressões por mais melhorias na prestação de serviços 

públicos pelo Estado. Por fim, a questão da participação eletrônica é também um grande desafio 

enfrentado atualmente. E, mais uma vez, o advento das TICs desempenha um papel 

fundamental nesse processo. 

Já o termo governo aberto tem se tornado extremamente popular entre políticos e 

formuladores de políticas, uma vez que se espera que traga uma ampla variedade de benefícios 

como eficiência, redução da corrupção e aumento da legitimidade do governo. O termo é 

frequentemente usado para descrever iniciativas de publicação de documento e informações 

públicas na Internet, facilitando o acesso à informação. Além disso, governo aberto também 

está relacionado à interação entre cidadão e Estado. Na literatura acadêmica, as duas dimensões 

da abertura são transparência e participação. Práticas de acesso à informação e acesso a arenas 

de tomada de decisão devem ser conectadas de maneira frutífera. A transparência é definida 

como a possibilidade de observar os processos de tomada de decisão na Administração Pública, 

                                            
6 Pinho e Sacramento (2009) conceituam accountability como a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de 

quem ocupa um cargo em prestar contas segundo os parâmetros da lei, com a possibilidade de ônus pelo não 
cumprimento dessa diretiva. 
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enquanto a participação se refere à oportunidade de interferir nesses processos de tomada de 

decisão (Meijer et al, 2012). 

Governo aberto pode ser definido como o esforço para criar instituições 

governamentais mais transparentes, mas também mais participativas, envolvendo cidadãos na 

tomada de decisões e na adoção de políticas desde a formulação e, portanto, com o benefício 

de estender a consulta e participação a todos os agentes envolvidos e não apenas aos agentes 

públicos (García, 2014). 

Oliverio (2011), define governo aberto a partir de três vertentes: participação, 

colaboração e transparência. 

• Participação: possibilidade de qualquer cidadão se comunicar com outros e com 

seus representantes na política, fornecendo e recebendo informações e sugestões com o objetivo 

de ajudar no processo de tomada de decisões na administração pública. 

• Colaboração: conexão de pessoas com experiências plurais e os profissionais do 

Estado na tomada de decisão sobre políticas públicas numa combinação entre os conhecimentos 

técnicos de peritos públicos com instâncias decisórias profissionais. 

• Transparência: termo relacionado com a maneira com que os governos 

disponibilizam as informações para a população. 

Autores como Noveck (2009) defendem que a participação efetiva só é possível a 

partir de um padrão mínimo de transparência, pois os indivíduos somente poderão influenciar 

as decisões políticas se souberem quais decisões estão sendo tomadas. Desse modo, o acesso à 

informação torna-se uma pré-condição para o acesso às arenas de tomada de decisão. 

No primeiro discurso de sua administração, Barack Obama proclamou uma 

declaração de governo aberto. “Um claro compromisso de mudar a maneira como o Estado 

trabalha com seus cidadãos: o governo deve ser transparente, participativo e colaborativo” 

(Hilgers e Piller, 2011). 

Os autores Hilges e Piller (2011) procuram descrever como essa declaração de 

governo aberto feita pelo Presidente Barack Obama pode ser perseguida e apresentam os 

seguintes passos: 

• Numa primeira etapa, a inovação aberta implica transparência. Todas as 

organizações públicas são ativamente e prontamente solicitadas a publicar todos os processos 

políticos e administrativos relevantes. 
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• Numa segunda etapa, a transparência se transforma em participação. As 

administrações públicas devem promover a participação dos cidadãos nas decisões políticas em 

todos os níveis. O diálogo entre cidadãos e governo aumenta a aceitação de ações 

governamentais. Ao mesmo tempo, promove a participação sustentável e, consequentemente, 

faz alusão a um novo conceito de democracia. Alguns exemplos de processos participativos 

são: orçamento participativo, reuniões virtuais com a prefeitura, definição da agenda de 

políticas públicas, monitoramento político. 

• Numa terceira etapa, a participação muda para uma criação de valor público 

colaborativo ou interativo. Certos procedimentos no sistema administrativo podem ser 

projetados de maneira muito mais eficaz em termos de um processo de colaboração aberta. Para 

além das reformas tecnocráticas do governo eletrônico, uma questão importante nas reformas 

administrativas atuais é o reforço dado à cooperação, tanto dentro da própria administração 

como com organizações para além das fronteiras administrativas e com os cidadãos. Esse tipo 

de cooperação pode ser visto no planejamento urbano, nas competições de ideias para inovação 

pública, nos mapas públicos abertos à melhoria externa, entre outros. 

Meijer et al (2012) defende que as discussões sobre governo aberto levam a dois 

objetivos diferentes que podem ser perseguidos: a otimização em termos de uso das 

informações pelos cidadãos e partes interessadas ou em termos de seus efeitos no próprio Estado, 

visto que a corrupção pode diminuir simplesmente pela obrigação de colocar informações sobre 

os contatos e benefícios financeiros dos agentes públicos na Internet. 

Nessa linha, parte da literatura trabalha com dois argumentos amplos sobre abertura 

de governo: 

Abertura como incentivo à integridade: Alguns estudiosos indicam que a abertura 

pode levar à redução da corrupção, pois se as decisões relativas às despesas públicas são feitas 

abertamente para que o cidadão possa observar como o dinheiro público é gasto, é esperado que 

apropriações indevidas e conflitos de interesse sejam dissuadidos. (Piotrowski e Borry, 2010). 

Carvalho Silva (2011), apud De Paula (2017) defende que “quanto mais efetiva e ampla a 

publicidade dos atos e gastos do governo, maior a eficiência da máquina pública e menor os 

riscos de corrupção, tendo em vista o caráter inibidor que a transparência possui”. 

Abertura como pré-condição para confiança: Muitos artigos sugerem uma conexão 

direta entre abertura e confiança. Wall (1996) argumenta que os procedimentos do governo 
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devem ser publicamente acessíveis e abertos a críticas, uma vez que decisões políticas tomadas 

a portas fechadas são destrutivas da confiança pública. 

A crescente da temática de inovação aberta proporcionou o surgimento de 

iniciativas como a Open Government Partnership (OGP), criada com a finalidade de assegurar 

compromissos concretos por parte de diversos países que promovam a transparência, aumentem 

a participação cívica, combatam a corrupção e aproveitem novas tecnologias para tornar a 

gestão pública mais aberta, eficaz e responsável. Para aderir à iniciativa, cada país deve 

endossar a declaração de princípios gerais e apresentar um plano de ação com compromissos 

assumidos, no sentido de promover um governo mais aberto, de acordo com a sua realidade 

(Freitas e Dacorso, 2014). 

Como condição para entrada na OGP, os países membros devem cumprir um 

conjunto mínimo de normas baseadas nos contornos tradicionais de accountability do governo: 

publicação tempestiva de documentos orçamentários, uma lei de “acesso à informação” que 

permita ao público obter informações governamentais importantes, requisitos de abertura 

anticorrupção para funcionários públicos e medidas para promover a participação e o 

engajamento dos cidadãos. Em suma, as metas de “governo aberto” da OGP inicialmente estão 

centradas na prestação pública de contas (Robinson e Yu, 2012). 

A partir de sua associação à OGP, em 2011, o Brasil deu um importante passo na 

direção da inovação aberta. O plano de ação brasileiro apresenta uma estrutura e visão geral de 

como a colaboração e inovação externa poderão oferecer novos caminhos de participação dos 

cidadãos na administração pública e reforça a criação de valor público, podendo abrir espaço 

para propostas inovadoras no processo de tomada de decisão política (Freitas e Dacorso, 2014). 

De Paula (2017) defende que um acesso equitativo a informação pública é capaz de 

promover a inclusão social, política e econômica da sociedade civil, reduzindo desigualdades e 

promovendo a sustentabilidade. Alinhados a esse pensamento, Freitas e Dacorso (2014) incitam 

a administração pública a deixar de lado o formato tradicional e se transformar em uma agência 

prestadora de serviços com foco na transparência, na responsabilidade e no cliente, em busca 

de um resultado perceptível para a tarefa de inserção dos cidadãos no processo. Defendem ainda 

que isso é possível por meio da democratização do acesso à informação e da facilitação da 

relação do cidadão com os serviços públicos prestados. 
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Como se percebe nesse breve apanhado teórico, a temática de governo aberto é 

muito ampla e com muitas vertentes. Essa pesquisa está centrada na discussão da publicação de 

dados abertos governamentais, que são, como defende Gomes et al (2018), promotores de 

transparência ao potencializarem as possibilidades de publicidade por meio da Internet. Desse 

modo, apresenta-se em seguida os principais conceitos relacionados à transparência. 

2.2 TRANSPARÊNCIA 

Conforme dito anteriormente, transparência e accountability são características 

fundamentais em um governo aberto. 

A transparência é um dos principais impulsionadores de nossas atitudes e 

expectativas com relação à administração pública. Ninguém interessado numa democracia 

informada pode argumentar contra uma transparência crescente. Pode-se debater limites e 

exceções, mas, no geral, uma maior abertura é uma vantagem indiscutível para o autogoverno. 

Os dados e informações públicos pertencem à sociedade e devem estar sujeitos a seu escrutínio 

(Marsh, 2011). Segundo Christopher Hood (2006), o Dicionário Econômico de Oxford define 

transparência como as medidas políticas cujas operações são abertas ao escrutínio público. No 

âmbito daquilo que é público, a transparência está ligada à compreensão da forma como o 

Estado produz as suas decisões, presta contas e se relaciona com os cidadãos, é o funcionamento 

aberto do Estado para o exame minucioso do público (Almada, 2017). 

A transparência está relacionada tanto com a divulgação quanto com o acesso às 

informações da Administração Pública. O princípio constitucional da publicidade possibilita 

que as informações governamentais sejam divulgadas para a sociedade permitindo o controle e 

o acesso desta às informações que podem evitar diversos vícios da Administração Pública, entre 

eles, a corrupção (Vaz, Ribeiro e Matheus, 2010). 

Para as autoras Campos, Gomes e Paiva (2013), a transparência é composta pelo 

princípio da publicidade juntamente com os subprincípios da motivação e participação popular 

na gestão administrativa. Uma vez que todos apontam para a visibilidade da atuação 

administrativa. A transparência concretiza o princípio da cidadania e oferece meios para que os 

cidadãos brasileiros possam compreender a gestão dos recursos públicos e participar do 

processo administrativo. O princípio da transparência diz respeito à abertura e ao 
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compartilhamento de informações, que torna o público mais capaz de decidir e fazer suas 

escolhas políticas, aumenta a accountability e reduz a corrupção. 

“A publicidade é, antes de tudo, uma poderosa sanção social, um constrangimento 

consistente para que os indivíduos se comportem de maneira virtuosa principalmente em 

situações em que estejam sob forte tentação” (Gomes et al, 2018). Os mesmos autores afirmam 

também que existe transparência quando os sujeitos independentes do agente ou dos agentes 

públicos que praticaram determinada ação têm acesso à informação necessária para saberem, 

pelo menos, que ato foi praticado, por quem e com qual escopo. 

Gomes, Amorim e Almada (2018) indicam três dimensões da transparência: (i) os 

assuntos e âmbitos sobre os quais se podem produzir informação pública; (ii) a extensão e a 

qualidade da informação disponível, e (iii) o montante de pessoas e de classes de pessoas a 

quem é permitido acesso a essa informação. O Estado será mais transparente, quanto mais 

extensa e clara a informação disponível e quanto maior o número de pessoas que tiverem acesso 

à informação. 

O objetivo frequentemente evocado na transparência inclui possibilitar aos mais 

fracos responsabilizar os mais fortes. Em suma, a transparência está frequentemente associada 

a uma governança mais responsável, legítima, eficaz e democrática. O conceito de transparência 

traz uma variedade de imagens, que vão desde a abertura geral ao “oposto do sigilo” ou a 

maiores fluxos de informação no mundo todo. Não se trata apenas da divulgação de 

informações, mas de informações úteis, compreensíveis, que permitem a avaliação do objeto 

em questão (Gupta, 2010). 

Como dito, tal conceito está fortemente ligado ao de accountability. A transparência 

das informações públicas é uma das etapas da accountability juntamente com a prestação de 

contas dos governantes e a responsabilização (Vaz, Ribeiro e Matheus, 2010). Segundo 

Zuccolotto et al (2015), o conceito de transparência trazido pela ciência política está associado 

à divulgação de informações por parte dos governos para atores internos e externos e sua 

consequente utilização como instrumento de responsabilização dos agentes públicos quando 

estes adotam algum procedimento inadequado ao bom uso dos recursos públicos. Daí se tem 

quão forte é a relação entre os dois conceitos. No entanto, os autores destacam que 

accountability vai além da transparência, pois atinge não apenas a prestação de contas e a 

publicidade das ações dos governos, mas também a existência de mecanismos institucionais de 
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controle da administração pública que possam gerar incentivos ou sanções, caso os agentes 

públicos cumpram ou não suas obrigações. 

Martin Moore (2011) defende que poucos discordariam que mais transparência é, 

em geral, algo bom para a democracia. De fato, há certo consenso que a transparência parece 

ter se tornado o tônico político para curar todos os males, como corrupção, mau uso do dinheiro 

público, baixo desempenho, dentre outros. Seria estranho sugerir que uma maior transparência 

não é um benefício democrático. Ela fornece a oportunidade para uma comunicação mais direta 

entre os cidadãos e o Estado, uma maior conscientização sobre o que o governo está fazendo e 

a chance para tomar decisões mais informadas sobre temas como educação, saúde e emprego. 

No tocante à classificação, Zuccolotto et al (2015) destacam quatro dimensões da 

transparência: 

• Transparência para cima: Possibilita que o superior/principal observe a conduta, 

o comportamento, e/ou os resultados dos subordinados hierárquicos/agentes; 

• Transparência para baixo: Ocorre quando os governados podem observar a 

conduta, o comportamento e/ou resultados de seus governantes; 

• Transparência para fora: Ocorre quando o subordinado hierárquico consegue 

observar o que está acontecendo além da organização – conceito de grande importância no 

sistema federativo para as unidades subnacionais; 

• Transparência para dentro: Ocorre quando aqueles que estão fora da organização 

conseguem observar aquilo que ocorre em seu interior. Possibilita os mecanismos de controle 

social e traz consigo uma relação muito forte com a vigilância. 

Já com relação à iniciativa, os autores trazem duas distinções: 

• Transparência ativa: consiste na difusão periódica e sistematizada de 

informações sobre a gestão estatal. É resultado de ações voluntárias dos gestores públicos ou 

de obrigações legais impostas aos órgãos do Estado, determinando que sejam publicadas 

informações para que a sociedade possa avaliar o desempenho governamental; 

• Transparência passiva: refere-se à obrigação do Estado em conceder a todos os 

cidadãos que o requeiram o acesso tempestivo aos documentos oficiais, salvo aqueles que 

estiverem legalmente protegidos por motivo de segurança nacional, investigação pública, 

direito de terceiros, etc. A regra geral é o livre acesso, sendo o sigilo a exceção. O atendimento 

aos pedidos da Lei de Acesso à Informação (LAI) é um exemplo de transparência passiva. 
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Outra classificação é dada por Hood (2006) apud Almada (2017), que afirma ser 

possível identificar três vertentes na ideia de transparência. São elas: 

• Transparência enquanto administração governada pelas regras: os agentes de 

Estado devem ser submetidos a regras claras e previamente estabelecidas, o que corrobora com 

um maior controle das ações governamentais; 

• Percepção da transparência enquanto comunicação honesta e aberta: sob este 

aspecto, franqueza, publicidade e honestidade devem guiar as atividades dos agentes 

governamentais; e 

• Meios de dar conhecimento a organizações e sociedade: transparência entendida 

como inibidora de problemas como corrupção e desvios, a comunicação possibilita que se tenha 

controle dos princípios que guiam a vida em sociedade. 

Almada (2017) traz ainda uma quarta vertente, defendida por Silva (2009), que 

vincula a transparência ao direito à informação, agregando à concepção de transparência uma 

dimensão com tradição específica no campo dos direitos humanos e reconhecida em diversos 

países: a premissa de que a todo cidadão é dado o direito de saber e de se informar sobre 

questões públicas que irão afetar, direta ou indiretamente, sua vida. Desta perspectiva 

ressaltam-se o princípio da liberdade de imprensa e as leis de acesso à informação 

governamental. 

Os autores Meijer et al (2015) partem da perspectiva de que a transparência deve 

ser vista a partir de duas esferas, a política e a administrativa. A primeira está relacionada mais 

estritamente à democracia e ao Estado Constitucional, cujos argumentos incluem o direito de 

saber, a contribuição da transparência para uma democracia mais forte, e os sistemas de freios 

e contrapesos. Já a segunda perspectiva, a administrativa, está centrada nas preocupações 

gerenciais relacionadas à ideia de “boa governança”. Embora a transparência seja 

frequentemente introduzida para coibir a corrupção e estimular uma tomada de decisão mais 

eficiente, ela pode aumentar a aversão ao risco, a miopia e a morte do empreendedorismo 

administrativo, além de aumentar os custos de conformidade e controle. A questão chave neste 

campo é como e quando a transparência contribui para a competência executiva do governo. 

Transparência política e transparência administrativa se relacionam: os mecanismos 

de transparência que alimentam debates democráticos podem ter consequências sobre a 

administração do Estado ao passo que o aumento da transparência administrativa pode ter 
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implicações políticas quando os processos administrativos afetam o impacto ou a percepção das 

tomadas de decisões políticas e dos líderes políticos (Meijer et al, 2015). 

O foco desta pesquisa é a transparência administrativa, que se refere às informações 

relativas à organização e ao modo de funcionamento do governo. Sendo a possibilidade de se 

acompanhar o que se passa dentro da administração pública e das instituições do setor público. 

Tal transparência é materializada na oferta de informações sobre as práticas adotadas por 

instituições, políticos e gestores, processos administrativos, implementação de políticas 

públicas e prestação de serviços públicos. Engloba a chamada transparência proativa, já 

comentada anteriormente, quando a informação está disponível sem que o cidadão ou a parte 

interessada precise solicitá-la junto aos órgãos competentes (Almada, 2017). Um exemplo é a 

disponibilização de dados em formato aberto nos portais de transparência governamentais. 

Almada (2017) enfatiza que a eficiência e o equilíbrio da comunicação entre Estado e cidadãos 

estão atrelados a uma cultura de abertura na organização, a disponibilidade dos recursos 

necessários e a implementação de práticas de comunicação de duas vias. 

Campos et al (2013) argumentam que o sucesso da política de transparência passa 

pela gestão da informação e pelo desenvolvimento da tecnologia da informação. Ambas 

oferecem novas possibilidades de ganhos de transparência nas organizações públicas. A e-

transparência, é uma promissora linha de pesquisa no âmbito dos estudos sobre publicidade 

pública. Ela emprega recursos ou meios digitais para a disponibilização da informação. Bancos 

de dados informatizados podem contribuir para produzir mais e melhor transparência em 

governos, instituições e organizações. Nesse sentido, as novas tendências apontadas por Gomes, 

Amorim e Almada (2018) são: ações focadas em bases de dados, projetos e iniciativas 

disponibilizados na internet; e a utilização de instrumentos de mineração de dados e aplicativos 

de raspagem de dados que permitem que fontes heterônomas possam coletar e organizar 

informações mesmo sem a cooperação interna dos sistemas monitorados. Assim, a 

disponibilização dos dados governamentais abertos promove maior transparência, tendo o 

poder de potencializar as possibilidades de publicidade pública através da internet. 

Como já dito anteriormente, uma das hipóteses a ser investigada nesse trabalho é 

que um dos fatores de sucesso na Política de Dados Abertos do Banco Central é uma forte 

cultura de transparência disseminada na instituição. 
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2.3 LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), 

regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. A norma entrou em 

vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física 

ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos 

órgãos e entidades nos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O 

normativo foi um marco histórico de mudança de patamar para a promoção da cultura de 

transparência das instituições públicas do Brasil. 

A LAI endossa o compromisso do Brasil com a transparência governamental: ter 

vigentes Leis de Acesso à Informação é um requisito para os países que buscam fazer parte do 

Open Governmet Partnership (OGP) (Almada, 2017). 

De acordo com a Lei, por informação entendem-se “dados, processados ou não, que 

podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, 

suporte ou formato”. A LAI traz os seguintes princípios: 

• Divulgação máxima: acesso é a regra, o sigilo, a exceção; 

• Não exigência de motivação: o requerente não precisa dizer por que ou para que 

deseja a informação; 

• Limitação de exceções: as hipóteses de sigilo são limitadas e legalmente 

estabelecidas; 

• Gratuidade da informação: fornecimento gratuito de informação, salvo custo de 

reprodução; 

• Transparência ativa: divulgação proativa de informações de interesse coletivo e 

geral; 

• Transparência passiva: criação de procedimentos e prazos que facilitam o acesso 

à informação. 

A determinação da LAI é a de que toda informação produzida ou custodiada por 

órgãos e entidades públicas seja facultada à sociedade, a não ser que esteja sujeita às restrições 

de acesso legalmente estabelecidas, quais sejam: informações classificadas no grau de sigilo 

reservado, secreto ou ultrassecreto; informações pessoais, afetadas à intimidade e à vida privada 
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das pessoas naturais, e; informações protegidas por outras legislações vigentes no país, como o 

caso do sigilo fiscal e bancário (De Paula, 2017). 

A adoção de ações de transparência na gestão governamental exigida pela LAI, fez 

com que ocorressem mudanças de paradigmas nas instituições públicas que passaram a ter que 

entender o acesso à informação como regra e o sigilo como exceção. Outra inovação trazida 

pela Lei é o reconhecimento do acesso à informação como um exercício de democracia. Assim, 

a LAI se preocupa com a divulgação das informações em linguagem clara e de fácil 

compreensão de modo a facilitar seu entendimento, termos técnicos devem ser traduzidos para 

o vocabulário cotidiano (Carli e Fachin, 2017). 

A Lei traz um incentivo ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública, bem como o do seu controle social, uma vez que, sendo transparentes, 

as ações do governo poderão ser observadas, questionadas, discutidas e até mesmo confrontadas 

por quem interessar. Ela prevê maneiras de garantir que o conteúdo de interesse público seja 

amplamente difundido entre os cidadãos, a fim de que se mantenham sólidos os princípios de 

democracia e transparência (Oliveira e Raminelli, 2014). 

Os relatórios disponíveis no e-SIC7 (Sistema Eletrônico de Serviço de Informação 

ao Cidadão) dão uma noção do crescimento e consolidação da LAI desde o início de sua 

vigência. Segundo informações do portal, de maio de 2012 até julho de 2019 já surgiram 

768.491 (setecentos e sessenta e oito mil quatrocentos e noventa e um) pedidos de acesso à 

informação, estando 99,46% deles respondidos8. Em 2012 foram recebidos uma média mensal 

de 6.902 (seis mil novecentos e dois) pedidos, enquanto a média mensal de pedidos de acesso 

à informação no primeiro semestre de 2019 foi de 10.890 (dez mil oitocentos e noventa). O 

crescimento pode ser entendido como maior maturidade da sociedade no acesso ao seu direito 

de obter informações públicas. 

No entanto, é importante ressalvar a tentativa de recuo trazida pelo Decreto 

9.690/2019 que aumentou o rol de pessoas que têm a prerrogativa de decidir sobre o sigilo dos 

dados públicos. Apesar de o governo defender que se tratava de melhor operacionalização da 

Lei e simplificação da atuação do Estado, conforme nota de esclarecimento publicada pela CGU 

                                            
7 https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/relatorios_estatisticos.aspx 
8 Consultas realizadas no dia 18/07/2019 
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(2019). Muitos especialistas em transparência se preocuparam com a possível limitação de 

acesso à informação (Correio Braziliense, 2019). Diante da polêmica, a concessão dada foi 

anulada por meio da publicação do Decreto 9.716/2019 que revogou dispositivos do decreto 

anterior. 

Outro movimento que vai de encontro à transparência e à participação social é a 

publicação do Decreto 9.759/2019 que extingue e estabelece diretrizes para colegiados da 

Administração Federal. Esse normativo atingiu um total de 2.593 (dois mil quinhentos e 

noventa e três) colegiados ligados à APF. Desses, 996 (novecentos e noventa e seis) são ligados 

aos Institutos Federais de Ensino e não puderam ser extintos por decisão do Supremo Tribunal 

Federal (STF); 863 (oitocentos e sessenta e três) foram criados por lei e, portanto, somente o 

Congresso Federal tem autorização para extingui-los; os 734 (setecentos e trinta e quatro) 

restantes foram criados por ato interno do governo federal e deixaram de existir a partir do dia 

28 de junho de 2019, dos quais 32 (trinta e dois) foram considerados imprescindíveis e recriados 

(O Globo, 2019). Esse ato também causou acalorada discussão na sociedade civil, que resultou 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6121, julgada pelo STF em junho deste ano e 

anulou parcialmente as intenções do decreto. O normativo foi visto por parte da sociedade como 

uma clara sinalização de que a participação social não é prioritária na agenda governamental.  

A despeito de possíveis retrocessos que as ações apontadas podem significar, é 

possível também perceber maior maturidade da sociedade na defesa dos seus direitos de acesso 

à informação. 

Diante disso, Cordeiro et al (2012) defendem que para dar transparência ao trato 

público, as organizações públicas precisarão gerenciar os processos de informação de forma 

mais ousada e flexível, atendendo, assim, as demandas por informação com maior agilidade, 

conforme previsto na LAI. Nesse ponto, as tecnologias colaborativas que são comuns na 

atualidade têm muito a contribuir, em particular os padrões para a abertura dos dados 

governamentais. 

2.4 DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS 

Os conceitos de dados abertos e de transparência estão interligados devido às 

possibilidades de se tornar os dados governamentais acessíveis a todos, eliminando as restrições 

referentes à tecnologia, legislação e acessibilidade para garantir o irrestrito acesso e utilização 
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dos dados públicos pelos cidadãos (Vaz, Ribeiro e Matheus, 2010). A divulgação dos dados 

abertos governamentais se enquadra no princípio da transparência ativa da Lei de Acesso à 

Informação (LAI). 

Segundo a Open Knowledge9, organização global sem fins lucrativos focada na 

percepção de valor dos dados abertos para a sociedade, os dados abertos são aqueles que 

qualquer pessoa pode livremente acessar, utilizar, modificar e compartilhar para qualquer 

finalidade. 

Os Dados Abertos Governamentais são aqueles que as administrações públicas 

coletam no exercício de suas funções e, em seguida, os disponibilizam gratuitamente, para que 

possam ser usados por cidadãos e organizações para seus próprios fins. O termo aberto significa 

que qualquer pessoa pode usá-lo, reutilizá-lo e redistribuí-lo (García, 2014). 

Já o formato aberto é uma opção tecnológica para leitura de arquivos. Extensões 

proprietárias dificultam a transparência pública. O governo deve evitar o uso de formatos 

proprietários a fim de manter o acesso por parte do cidadão, sem que o mesmo seja privado ou 

até venha a se tornar um excluído digital por ser obrigado a usar programas licenciados para 

visualizar a informação a que tem direito (Cordeiro et al, 2012). 

A Open Knowledge (2007) enumera oito princípios do Dados Abertos 

Governamentais que foram estabelecidos por um grupo de trabalho que se reuniu na Califórnia, 

EUA, em 2007. Tais princípios são: 

• Completos: Todos os dados públicos são disponibilizados. Dados públicos são 

dados que não estão sujeitos a limitações de privacidade, segurança ou controle de acesso. 

• Primários: Os dados são publicados na forma coletada da fonte, com a mais fina 

granularidade possível, e não de forma agregada ou modificada. 

• Atuais: Os dados são disponibilizados tão rapidamente quanto necessário para 

preservar o seu valor. 

• Acessíveis: Os dados são disponibilizados para o público mais amplo possível e 

para os propósitos mais variados. 

• Processáveis por máquina: Os dados são razoavelmente estruturados para 

possibilitar o seu processamento automatizado. 

                                            
9 https://okfn.org/ 
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• Acesso não discriminatório: Os dados estão disponíveis a todos, sem a 

necessidade de identificação. 

• Formatos não proprietários: Os dados estão disponíveis em um formato sobre o 

qual nenhuma entidade tenha controle exclusivo. 

• Livres de licenças: Os dados não estão sujeitos a regulações de direitos autorais, 

marcas, patentes ou segredo industrial. Restrições razoáveis de privacidade, segurança e 

controle de acesso podem ser permitidas. 

Em consonância com esses oito princípios, David Eaves (2009) elaborou as três leis 

para os dados governamentais abertos. São elas: 

1. Se o dado não pode ser encontrado ou indexado, ele não existe. 

2. Se o dado não estiver disponível em formato aberto e legível por máquina, ele 

não pode ser reaproveitado. 

3. Se algum dispositivo legal não permitir a replicação do dado, ele não é útil. 

Em 2015, o TCU elaborou um relatório denominado “5 motivos para a abertura de 

dados na Administração Pública”, que apresenta as seguintes razões para que as organizações 

públicas invistam na abertura de dados: 

• Exigência da sociedade por maior transparência na gestão pública; 

• Possibilidade de contribuição da sociedade com serviços inovadores para o 

cidadão; 

• Aprimoramento dos dados governamentais; 

• Viabilização de novos negócios; 

• Cumprimento de obrigatoriedade legal. 

García (21014) elenca outros motivos da importância de se investir na abertura de 

dados: 

• Possibilitam controle externo adicional para potencial corrupção e mau uso do 

dinheiro público, bem como avaliação sobre economia, eficiência e eficácia dos gastos 

públicos; 

• Transformam as instituições que abrem seus dados em entidades mais eficientes 

e eficazes por meio da participação e colaboração dos cidadãos; 
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• Geram valor econômico adicional para o setor privado que pode desenvolver 

novos usos e aplicações para as informações disponíveis; 

• Melhoram a tomada de decisão com base em informações que não estavam 

disponíveis anteriormente. 

A disponibilização dos dados governamentais em formato aberto configura grande 

avanço no tema. Isso porque sua utilização, manipulação e distribuição prescindem da 

realização de convênios ou da instauração de processos administrativos para se ter acesso às 

bases originais. Além disso, ao serem publicizados em formato bruto e acessível por máquina, 

os problemas de interoperabilidade entre sistemas ficam reduzidos, não carecendo da realização 

de complexos processos de integração tecnológica, semântica e organizacional para uso dos 

dados. Isso abre espaço para uma melhor gestão dos recursos, evitando a coleta de dados de 

maneira redundante em iniciativas distintas. Abre-se espaço para a inovação na prestação de 

informações, serviços e produtos públicos, não só por parte do Estado, mas pela própria 

cidadania (Possamai, 2016a). 

Robinson e Yu (2012) defendem que quando muitos indivíduos ou grupos são 

capazes de acessar informações e interagir com elas em seus próprios termos (em vez de formas 

prescritas por outros), benefícios significativos podem ser obtidos. 

Nessa mesma linha, Diniz (2010) argumenta que “a disponibilização de dados 

governamentais abertos permite que as informações sejam utilizadas da maneira e conveniência 

do interessado de tal forma que elas possam ser misturadas e combinadas para agregar mais 

valor aos dados”. Segundo o autor, “o objetivo da disponibilização de dados governamentais 

abertos é superar as limitações existentes para que usuários de informações do serviço público 

possam facilmente encontrar, acessar, entender e utilizar os dados públicos segundo os seus 

interesses e conveniências”. 

Miranda (2011) afirma que a visão internacional que motivou a utilização das 

tecnologias e metodologias relativas aos Dados Abertos Governamentais foi baseada em duas 

linhas de pensamento: (i) a ideia de que prover dados ao cidadão é um serviço público, portanto 

os dados públicos devem ser disponibilizados; e (ii) a ideia de que a participação por parte dos 

cidadãos numa rede social colaborativa traz grandes resultados para a sociedade e para o próprio 

governo. 
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O relatório “Open data: Unlocking innovation and performance with liquid 

information” conclui que informações públicas e dados compartilhados de fontes privadas - 

podem ajudar a criar 3 (três) trilhões de dólares por ano em sete áreas da economia global 

(McKinsey, 2013). Já o governo do Reino Unido espera que a economia local se beneficie com 

valores de cerca de £ 241 (duzentos e quarenta e um) bilhões de libras entre 2015 e 2020 devido 

a exploração de dados (UK, 2017). 

Na União Europeia, foram criadas as condições para o sucesso da formulação de 

políticas de dados abertos. A Comissão Europeia visou criar um ambiente político “favorável à 

cadeia de valor de dados”. O objetivo é colocar em prática os pré-requisitos “sistêmicos” para 

o uso efetivo e reutilização de dados por meio de medidas legais e paralegais. O impacto 

esperado das políticas de dados abertos e o desenvolvimento de portais de dados abertos é a 

geração de benefícios econômicos e maior transparência (European Commission, 2015). 

Já no Brasil, a primeira tentativa de abertura de dados se deu a partir da formulação 

dos Padrões de Interoperabilidade em Governo Eletrônico (ePING), que consiste num conjunto 

de políticas, diretrizes e especificações a serem implementadas para o alcance da plena 

interoperabilidade dos serviços de governo eletrônico no país. Publicada em 2005, a ePING já 

estabelecia a adoção preferencial de padrões abertos nas especificações técnicas. A arquitetura 

define que os padrões proprietários seriam aceitos, de forma transitória, mantendo-se as 

perspectivas de substituição assim que houvesse condições de migração (Brasil, 2005). 

No Governo Federal, há vários órgãos que produzem, coletam, analisam e publicam 

dados e informações na internet, de maneira que possam ser acompanhados pelos cidadãos, 

pesquisadores, empresas, outros órgãos públicos e demais interessados. No entanto, muitos 

casos não estão aderentes às premissas dos dados abertos e da reusabilidade dos dados 

publicados, além de cada instituição fazer suas publicações em formatos e padrões diferentes 

(Miranda, 2011). 

Em 2009 foi criado um catálogo único para reunir informações oficiais confiáveis 

com o objetivo de assessorar o Gabinete da Presidência no monitoramento das políticas 

governamentais. A Plataforma de Gestão de Indicadores, DadosGov, reunia dados 

governamentais atualizados por gestores de mais de quarenta órgãos federais e indexava 

indicadores do Sistema Estatístico Nacional (Possamai, 2016a). 



 

 

33 

 

Paralelamente, foi implementada a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 

(INDE). A INDE foi instituída por meio do Decreto nº 6.666, de 27 de novembro de 2008 e 

consiste em um “conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedimentos de 

coordenação e monitoramento; padrões e acordos, necessário para facilitar e ordenar a geração, 

o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados 

geoespaciais de origem federal, estadual, distrital e municipal”. O objetivo da INDE é fomentar 

uma cultura de visualização das políticas públicas no território, constituindo-se como 

importante instrumento de gestão. Sua criação foi fundamental para disseminação de uma 

cultura de dados abertos e da importância do trabalho colaborativo. Contribuiu ainda com a 

ePING ao incentivar a padronização de dados no Governo Federal (Py, 2011). 

Na sequência, dada a necessidade de se estabelecer os padrões, as tecnologias, os 

procedimentos e os mecanismos de controle necessários para atender às condições de 

disseminação e compartilhamento de dados e informações públicas no Portal Brasileiro de 

Dados Abertos, em abril de 2012 foi criada a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA), 

por meio da Instrução Normativa nº 04 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

(Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão). A INDA visa garantir e facilitar o acesso 

pelos cidadãos, pela sociedade e, em especial, pelas diversas instâncias do setor público aos 

dados e informações produzidas ou custodiadas pelo Poder Executivo Federal (Brasil, 2012). 

Finalmente, em maio de 2012, foi lançada a versão oficial do Portal Brasileiro de 

Dados Abertos. Como os recursos humanos e orçamentários para o projeto eram bastante 

reduzidos, o desenvolvimento do Portal apoiou-se na colaboração de vários interessados da 

sociedade civil, nas diversas etapas de sua elaboração. (Brasil, [2016a]). 

O Portal Brasileiro de Dados Abertos tem por objetivo ser o ponto central de acesso 

a dados públicos governamentais no Brasil. Motivaram a criação do Portal: (i) o atendimento 

das demandas da sociedade por transparência; (ii) a superação dos desafios de 

interoperabilidade; (iii) a criação de um canal central de acesso aos dados, seja para apoiar a 

tomada de decisão, seja para facilitar a busca por dados antes dispersos em inúmeros sítios 

institucionais, o que redundava em pedidos de acesso a informações muitas vezes já publicadas 

na web (Possamai, 2016b). 

Esse Portal é um dos componentes da INDA e vale como referência para pesquisa, 

acesso e uso de dados públicos abertos no Brasil. Cada órgão ou entidade da administração 
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pública é responsável pela catalogação dos seus dados abertos nesse portal, que permite a 

organização e a padronização do acesso aos dados, possibilitando seu reuso (Santos et al, 2017). 

No final do primeiro ano de operação, o portal disponibilizava 83 (oitenta e três) 

conjuntos de dados. Nesse período oito órgãos setoriais do Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) abriram suas bases. Em 2013 o ambiente recebeu 

dados do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do Orçamento da União, de 

equipamentos públicos, das rodovias federais no país, dentre outras de impacto social (Araújo 

e Aguiar, 2014). 

No entanto, o Brasil ainda tem uma longa estrada a percorrer na publicização de 

seus dados e no uso dos mesmos dentro do próprio governo e na sociedade em geral. A Política 

de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, instituída por meio do Decreto nº 8.777/2016 é 

um passo imprescindível para esse avanço. Ela atende aos oito princípios dos dados abertos 

governamentais trazendo os seguintes objetivos em seu artigo 1º: 
I - promover a publicação de dados contidos em bases de dados de órgãos e entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional sob a forma de 
dados abertos; 
II - aprimorar a cultura de transparência pública; 
III - franquear aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos dados produzidos ou 
acumulados pelo Poder Executivo federal, sobre os quais não recaia vedação 
expressa de acesso; 
IV - facilitar o intercâmbio de dados entre órgãos e entidades da administração 
pública federal e as diferentes esferas da federação; 
V - fomentar o controle social e o desenvolvimento de novas tecnologias destinadas 
à construção de ambiente de gestão pública participativa e democrática e à melhor 
oferta de serviços públicos para o cidadão; 
VI - fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a gestão pública; 
VII - promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação nos setores público e 
privado e fomentar novos negócios; 
VIII - promover o compartilhamento de recursos de tecnologia da informação, de 
maneira a evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na disseminação 
de dados e informações; e 
IX - promover a oferta de serviços públicos digitais de forma integrada. 

O decreto conceitua o Plano de Dados Abertos (PDA) como: “documento 

orientador para as ações de implementação e promoção de abertura de dados de cada órgão ou 

entidade da administração pública federal, obedecidos os padrões mínimos de qualidade, de 

forma a facilitar o entendimento e a reutilização das informações”. 

Por meio dos PDAs, os órgãos se comprometem com a transparência ativa prevista 

na LAI e com a melhoria da sua gestão de informação. Os PDAs compreendem o período de 

dois anos de planejamento, durante o qual se devem prever metas e ações para realizar o 
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levantamento, a catalogação, a abertura e a qualificação dos dados públicos sob custódia do 

órgão público. Além disso, devem estar alinhados ao planejamento estratégico da instituição e 

ao plano diretor de tecnologia da informação do órgão. Ainda, em consonância com as diretrizes 

da INDA, os planos devem prever formas de participação e engajamento da sociedade civil no 

processo, com vistas a alinhar as ações de abertura com a expectativa dos consumidores e 

usuários dos dados no país (Possamai, 2106a). 

Em 2015 foi publicado o Kit Dados Abertos10, contendo uma série de materiais para 

apoiar a elaboração do PDA, como sugestões de processos, métodos, técnicas e ferramentas. O 

kit apresenta cada etapa que o órgão deve seguir na elaboração do seu plano, desde a 

apresentação da política de dados abertos para alcançar alinhamento com o gestor da instituição, 

passando pelas oficinas de construção do PDA da organização, pela organização do inventário 

de dados, até chegar em sua execução. 

O Decreto 8.777/2016 oficializou a INDA como coordenadora da gestão da Política 

de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. Repassou à CGU a tarefa de monitorar a 

aplicação dos seus dispostos, em particular quanto ao cumprimento de prazos e procedimentos. 

E, em suas disposições finais, estabeleceu que os órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional publiquem os seus Planos de Dados Abertos em um 

prazo de sessenta dias da data de sua publicação. 

As iniciativas brasileiras para o governo aberto, acesso aberto e dados abertos são 

os primeiros passos rumo à Ciência Aberta 11 , muitos esforços nesse sentido vêm 

gradativamente acontecendo. No entanto, a sua implantação completa dependerá da articulação 

política com representantes de vários campos institucionais: universidades, instituições de 

pesquisa, editoras científicas e agências de fomento à pesquisa (Santos, 2017). 

O Banco Central do Brasil foi uma das poucas instituições a cumprir o prazo 

estabelecido no Decreto 8.777/2016 para a publicação do seu PDA. É uma instituição que desde 

2013 trabalha a partir de diretrizes de governança de dados. Por esse motivo, foi escolhido para 

                                            
10 http://kit.dados.gov.br 
11 O conceito de Ciência Aberta abarca diferentes pilares, dentre os quais estão o acesso aberto a publicações e a abertura 

de dados científicos. Seus principais benefícios são: capacidade de reprodutibilidade da pesquisa, maior transparência 
do financiamento público, aumento da velocidade de circulação da informação como insumo para o progresso da 
ciência e reuso de dados em novas pesquisas, resultando numa ciência de maior qualidade, com progressos mais 
rápidos e alinhados às necessidades das sociedades (Woelfle et al 2011, apud Santos et al 2017) 
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se comparar ao comportamento padrão de atuação com relação à Política de Dados Abertos na 

APF. A partir da análise desse caso espera-se identificar boas práticas na implementação da 

Política de Dados Abertos, bem como seus principais obstáculos e gargalos e, com isso, levantar 

incentivos para que outros órgãos da Administração Pública possam também se empenhar na 

implementação da Política de Dados Abertos. 

Mas, primeiro, o próximo capítulo tratará da metodologia na pesquisa, bem como 

as atividades de coleta e análise de dados.  
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3. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para o alcance dos objetivos desta pesquisa, será feito um estudo de caso utilizando-

se algumas técnicas de pesquisa inspiradas no método denominado process tracing. Por se tratar 

de uma política recente, não há volume de dados o suficiente que justifiquem uma pesquisa 

quantitativa. Além disso, a intenção da pesquisa é fazer uma análise da Política de Dados 

Abertos implementada em uma instituição que se destaca no tema, a fim de entender como 

algumas causas produzem determinados efeitos. 

Será também construído um tipo ideal que retrata o padrão da atuação de órgãos 

públicos federais no que se refere à publicação de seus dados. Esse tipo ideal será comparado 

ao estudo de caso a fim de verificar os principais pontos convergentes e divergentes entre eles. 

Entende-se que os métodos qualitativos são mais adequados para esta pesquisa 

porque permitem gerar compreensões mais abrangentes a respeito do funcionamento de uma 

política, o que permite a disseminação de lições aprendidas. A pesquisa qualitativa “permite a 

exploração da natureza complexa da organização social e do conjunto de variáveis que se 

articulam tanto no plano dos incentivos institucionais e organizacionais quanto no plano dos 

valores, percepções e práticas compartilhadas pelos indivíduos e grupos que executam políticas 

ou que são afetados por elas” (Pires et al, 2010). 

3.1 PROCESS TRACING 

O termo process tracing, “rastreamento de processos”, originou-se no campo da 

psicologia cognitiva para se referir a técnicas de se examinar etapas intermediárias em 

processos mentais cognitivos para entender melhor as heurísticas pelas quais as pessoas tomam 

decisões. Nas ciências sociais, o termo descreve o uso de evidências de estudos de caso para 

fazer inferências sobre explicações históricas de tais casos. Ou seja, refere-se ao exame de 

etapas intermediárias em um processo para se fazer inferências sobre hipóteses de como esse 

processo ocorreu e como gerou o resultado de interesse. (Bennett e Checkel, 2015) 

Silva e Cunha (2014) definem process tracing como um método utilizado para 

articular diferentes fatores causais na análise de fenômenos sociais complexos e historicamente 

delimitados. Tal técnica pode ser um poderoso aliado do pesquisador em estudos qualitativos. 

Os autores ainda defendem que quando métodos qualitativos, como o process tracing, são 
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utilizados no teste de teorias, é possível gerar ideias e insights sobre a existência de causas, de 

mecanismos causais, ou traços auxiliares para se explicar a teoria em consideração. O método 

está associado à construção de explicações baseadas em referências a mecanismos causais ou 

entidades subjacentes que geram processos e os resultados observados. A explicação causal é 

construída em torno de eventos sequenciais e contíguos (Bennett e Checkel, 2015). 

Por sua vez, Collier (2011) explica que uma descrição cuidadosa é a base do process 

tracing. O método analisa inerentemente as trajetórias de mudança e causalidade, mas a análise 

falha se os fenômenos observados em cada etapa dessa trajetória não estiverem bem definidos. 

O método está baseado na descoberta de evidências de diagnóstico que forneçam a base para 

inferência descritiva e causal. Identificar evidências que podem ser interpretadas como 

diagnósticas depende especialmente de conhecimento prévio do tema estudado.  

O process tracing pode dar contribuições decisivas para diversos objetivos de 

pesquisa, incluindo: (i) identificar novos fenômenos políticos e sociais e descreve-los 

sistematicamente; (b) avaliar hipóteses explicativas anteriores, descobrir novas hipóteses e 

avaliar essas novas relações causais; (c) obter informações sobre mecanismos causais; e (d) 

fornecer meios alternativos de endereçar problemas desafiadores, como a causação recíproca, 

falsidade e viés de seleção. (Collier, 2011) 

Segundo Silva e Cunha (2014), o process tracing contribui para a construção e teste 

de hipóteses relacionadas aos mecanismos causais que geraram e/ou incidem sobre o fenômeno 

e, desse modo, possibilita produzir inferências válidas. Suas características o indicam para o 

estudo de caso e as inferências sobre as suas explicações causais dizem respeito àquele caso 

estudado. Em essência, é a montagem cuidadosa, por meio de testes de hipóteses, de um 

encadeamento causal que leva a algum resultado específico, produzindo uma explicação a partir 

de um caso individual, único. 

Os autores Silva e Cunha (2014) distinguem dois tipos de mecanismos causais em 

razão da dimensão temporal, isto é, o horizonte de tempo em que forças causais produzem 

resultados e o horizonte de tempo dos próprios resultados – há mecanismos incrementais, que 

produzem resultados no longo prazo, e mecanismos limiares, que o fazem imediatamente. Para 

os autores, a causalidade assume uma perspectiva determinística, uma influência interativa de 

causas que se interligam e produzem os resultados. 
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No Box abaixo, Bennet (2015) lista as melhores práticas relacionadas à técnica de 

process tracing: 

 

Box 1: Melhores práticas do process tracing, segundo Bennet (2015) 

 Levantar explicações alternativas para o processo. 

 Ser tão rígido na investigação das explicações alternativas quanto na da sua hipótese. 

 Considerar possíveis vieses das fontes de evidências. 

 Levar em consideração se o caso é mais ou menos inclinado a ter explicações 

alternativas. 

 Tomar uma decisão bem justificada sobre o ponto inicial de investigação. 

 Ser implacável na coleta de evidências diversas e relevantes, mas tomar uma decisão 

bem justificada sobre quando parar o levantamento de informações. 

 Combinar o process tracing com análise comparativa quando for viável e útil para o 

objetivo da pesquisa. 

 Estar aberto a insights indutivos de modo a se esforçar para explicar teoricamente 

fatos inesperados. 

 Usar a dedução para responder: se minha explicação é a verdadeira, qual será o 

processo específico que leva a este resultado? 

 Lembrar-se de que o process tracing conclusivo é bom, mas nem todo bom process 

tracing é conclusivo. 

 

Os autores Silva e Cunha (2014) destacam três variações de process tracing, 

conforme o propósito da pesquisa; a compreensão da generalidade do mecanismo causal; os 

tipos de inferências que podem ser feitas: 

• Theory-test process tracing, implica em deduzir uma teoria da literatura 

existente e testar se evidências mostram que as partes do mecanismo causal estão presentes no 

caso e se funcionam de acordo com o esperado. 

• Theory-building process tracing, no qual se pretende construir uma explicação 

teórica generalizável a partir de evidências empíricas, inferindo um mecanismo causal mais 

geral a partir de um caso particular. 
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• Explaining outcomes process tracing, que objetiva construir uma explicação 

quanto a um resultado num caso específico. 

Esta última variação será a utilizada nesta pesquisa. O processo de construção da 

explicação dos resultados aponta para um desenho de pesquisa que combina dialeticamente 

dedução e indução. No caminho dedutivo, testam-se os mecanismos existentes apontados pela 

teoria para verificar se eles explicam os resultados particulares. Já o caminho indutivo se utiliza 

de evidências empíricas no intuito de se buscar uma explicação plausível quanto aos 

mecanismos causais que produziram o resultado. Se o desenho segue para lado dedutivo, há um 

conhecimento prévio relevante e consistente para ajudar a modelar as hipóteses. Se seguir para 

o lado indutivo, o processo em análise é divergente das demais teorias disponíveis (Silva e 

Cunha, 2014). 

3.2 ESTUDO DE CASO 

A metodologia de estudo de caso tem sido debatida na Ciência Política 

contemporânea e tem se mostrado bastante útil na construção e no avanço do conhecimento 

dentro da área, seja através de testes de hipóteses, geração de hipóteses alternativas ou 

teorização. Tal método contempla estudos de um ou mais casos a fim de proporcionar 

explicações para uma categoria mais ampla de fenômenos e possibilitar generalizações e/ou a 

geração de teorias (Ev e Gomes, 2014). 

Yin (2001) conceitua estudo de caso como uma análise empírica que “investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. Ou seja, o autor defende que o 

método deve ser utilizado quando se quer lidar com condições contextuais, acreditando que tais 

condições podem ser altamente pertinentes ao fenômeno estudado. 

Freitas e Jabour (2011) argumentam que o propósito de um estudo de caso é reunir 

informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno. Sendo um procedimento 

metodológico que enfatiza entendimentos contextuais, sem esquecer-se da representatividade 

centrando-se na compreensão da dinâmica do contexto real e envolvendo-se num estudo 

profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que se permita o seu amplo e 

detalhado conhecimento. 
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Por sua vez, Ev e Gomes (2015) explicam que no estudo de caso investiga-se 

intensamente uma (ou poucas) unidade(s) com o intuito de estabelecer explicações 

generalizáveis a uma categoria mais ampla de casos pertencentes à mesma população. O caso 

é um fenômeno preciso circunscrito no tempo e espaço que apresenta várias observações 

mensuráveis em determinadas características (variáveis). Sendo assim, um estudo de caso é 

uma forma particular de desenho de pesquisa focado na análise detalhada das características e 

das variações apresentadas pelos casos compreendidos dentro do fenômeno estudado. Sua 

lógica é a de que, a partir do estudo intensivo de um número reduzido de casos, é possível 

produzir explicações generalizáveis para o fenômeno de interesse. 

A figura 1 representa uma proposta de conteúdo e sequência para a condução de um 

estudo de caso. Cabe destacar que as etapas são exemplificativas e não cabem, necessariamente, 

em todos os estudos. 

 
Figura 1: Condução do Estudo de Caso 

Fonte: “Estudo de Caso na Engenharia de Produção: Estruturação e Recomendações para sua 
Condução”, de P. A. C. Miguel, 2007 

 

Para o estudo do Banco Central do Brasil foi feita a definição da estrutura conceitual 

teórica que a pesquisa irá explorar e o planejamento do caso. Não será feito teste piloto, mas 

haverá as etapas de coleta e análise dos dados. 

A seleção dos casos é muito importante, pois estabelece a estratégia mais adequada 

para a compreensão daquele caso. A escolha dos casos pode ocorrer com base em diferentes 

justificativas e depende dos objetivos da pesquisa (Ev e Gomes, 2015). 
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Jack Levy (2008) estabelece uma tipologia de seleção dos casos baseada nos 

propósitos teóricos da pesquisa. O autor define quatro estratégias de seleção de casos: (i) casos 

ideográficos, que visam descrever, explicar ou interpretar um caso em particular, podem induzir 

ou guiar a teoria; (ii) estudos de casos geradores de hipóteses; (iii) estudo de caso para teste de 

hipótese, que podem servir tanto para confirmar quanto para informar a teoria; e (iv) sondagem 

de plausibilidade, que são um passo intermediário entre a geração de hipóteses e o teste de 

hipóteses e que incluem os estudos de casos "ilustrativos". Esses são tipos ideais e, na prática, 

os estudos de caso geralmente combinam vários dos objetivos apontados. 

Em outra linha de visão, Seawright e Gerring (2008) definem sete estratégias de 

seleção de casos com o objetivo de fornecer um menu de opções para pesquisadores que buscam 

identificar casos úteis para pesquisas aprofundadas, um meio de implementar essas opções para 

um conjunto grande de casos e formas de manter a representatividade do caso dentro de uma 

população mais ampla. 

O caso do Banco Central se enquadra na estratégia desviante – caso que se distancia 

do padrão (outlier). Essa estratégia será usada num estudo exploratório. 

3.3 CONSTRUÇÃO DE TIPOLOGIAS 

O uso de tipologias ou taxonomias desempenhou papel importante no estudo 

comparativo de organizações. A tipologia pode ser descrita como um esquema que o autor 

propõe como forma de ordenar o conhecimento existente sobre organizações. Pode ainda ser 

um instrumento que objetive o aprimoramento da análise organizacional. Ou ainda, a tipologia 

pode ser o resultado de um percurso empírico. De qualquer forma, não se pode negar que o 

estudo de organizações testemunhou o aparecimento simultâneo do esforço de classificação 

(Bertero, 1981). 

Bertero (1981) acrescenta que Max Weber, autor que exerceu importante papel nos 

estudos organizacionais, chegou à formulação do tipo ideal burocrático, como um resultado de 

uma tipologia sobre modos de dominação legítima. 

Weber foi um dos primeiros filósofos a destacar a importância da idealização na 

ciência como um componente essencial das teorias científicas e, em particular, na construção 

de noções teóricas, bem como a tratá-la no contexto da discussão metodológica. O uso de tipos 
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ideais possibilita a compreensão dos fenômenos sociais ou históricos através da comparação 

entre o tipo ideal e o fenômeno concreto (Donato, 2007). 

A elaboração de um instrumento que sirva de orientação na busca pelas conexões 

causais, representa um trabalho valioso para o cientista social. Este modelo é o tipo ideal, cuja 

finalidade é servir de baliza, de instrumento de colimação para o cientista se guiar, ao se 

enveredar pelo mundo real (Moraes et al, 2003). 

Moraes et al (2003) explicam que o verdadeiro papel do tipo ideal é constituir-se 

num fator de compreensibilidade nos níveis da pesquisa e da exposição. Com relação à pesquisa, 

a construção de um tipo ideal serve de guia para a elaboração de hipóteses com base na 

imaginação fundamentada na experiência e disciplinada por um método rigoroso. No tocante à 

exposição, o tipo ideal não pretende, absolutamente, reproduzir a realidade, mas dotar a 

descrição de meios de expressão homogêneos e precisos. 

As tipologias exercem função agregadora e podem desempenhar diversos papéis na 

teoria organizacional, seja mapeando parte da realidade organizacional, e assim tornando mais 

claros os aspectos organizacionais que se deseja estudar, seja como forma de agregar resultados 

de pesquisa empírica. As tipologias mapeadoras da realidade são aproximáveis do "tipo ideal" 

ou "puro" de Max Weber (Bertero, 1981). 

Bertero (1981) esclarece ainda que “a construção de tipologias tem muitos pontos 

em comum com a elaboração do tipo ideal weberiano na medida em que lida com dados da 

realidade observada, pressupõe o conhecimento empírico da realidade organizacional e, 

simultaneamente, introduz conceitos que não são fornecidos pela realidade imediata”. 

O estudo de tipologias de Weber traça um perfil de burocracia como um tipo de 

poder, igualada à organização, considerada como um sistema racional onde a divisão do 

trabalho se processa em função dos fins propostos, no qual predomina a ação racional 

burocrática que demanda coerência da relação entre meios e fins. Além disso, ele entendia que 

a burocracia implicava predomínio do formalismo, da existência de normas escritas, da 

estrutura hierárquica, da divisão horizontal e vertical do trabalho e, finalmente, da 

impessoalidade do recrutamento de pessoal (Moraes et al, 2003). 

Do ponto de vista político, Weber (1982) identifica a utilização do sigilo e do 

segredo como recurso de poder e mecanismo de sobrevivência da burocracia pública. O 

conhecimento especializado da burocracia, registrado em linguagem que lhe é própria, sobre 
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documentos arquivísticos armazenados de forma muitas vezes sigilosa, teria como intento 

aumentar a superioridade dos que são profissionalmente informados, mantendo secretos seus 

conhecimentos e suas intenções. Segundo o autor, “o conceito de segredo oficial é invenção 

específica da burocracia e nada é tão fanaticamente defendido pela burocracia quanto esta 

atitude”. 

Agregados a essas características, apontada por Weber (1982) de uma cultura de 

sigilo e segredo, Possamai (2016) aponta outros fatores institucionais críticos à adoção dos 

dados abertos: (i) a diversidade de normas a regulamentar o acesso e o sigilo dos dados e 

informações sob a guarda estatal; (ii) o peso da dependência da trajetória dos formatos 

tecnológicos adotadas no passado; (iii) as prerrogativas e capacidades da estrutura de 

implementação a sustentar e orientar a adoção da política de maneira transversal. 

Com o objetivo de se fazer uma comparação ao Banco Central do Brasil, este 

trabalho traz a construção de um tipo ideal de comportamento das instituições do poder 

executivo federal em sua atuação na Política de Dados Abertos. Tal comparação tem o objetivo 

de identificar formas de superação de obstáculos e condicionantes que mais contribuem para o 

sucesso na implementação da política. 

3.4 COLETA DE DADOS 

A metodologia de pesquisa aplicada é um estudo de caso baseado no ferramental 

do process tracing de modo a entender a atuação do Banco Central do Brasil na Política de 

Dados Abertos e, em seguida, compará-lo ao tipo ideal construído com o intuito de verificar 

dificuldades comuns na publicação de dados e a forma de superá-las, quais caraterísticas são 

semelhantes e quais são distintas e como essas características influenciam na condução da 

política. 

O Banco Central foi escolhido como caso de sucesso a ser estudado devido a seu 

histórico na temática de transparência e governança de dados, como será visto adiante. Dos 

6.808 (seis mil oitocentos e oito) conjunto de dados hoje disponíveis no Portal de Dados Abertos 

do governo federal, 3.104 (três mil cento e quatro) são disponibilizados pelo Banco Central12. 

Segundo Renato Baldini, um dos servidores entrevistados, desde a sua criação, em 1964, o BC 

                                            
12 Informação do dia 01/07/2019, fonte: http://dados.gov.br/dataset 

http://dados.gov.br/dataset
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possui uma área para produção de dados e estatísticas para divulgação e comparação nacional 

e internacional. Dados esses que são acompanhados por acadêmicos, pelo mercado e por 

instituições internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional). 

Recentemente, em setembro de 2018, o Banco recebeu o prêmio Central Banking 

Fintech and Regtech Global Awards13, sendo reconhecido pela melhor iniciativa em curadoria 

de dados entre banco centrais pelo portal Central Banking. A premiação tem o objetivo de 

reconhecer iniciativas implementadas por instituições reguladoras que tenham sido 

desenvolvidas para padronizar e armazenar todo tipo de informação, possibilitando 

compartilhamento e uso por múltiplas linhas de negócio. Para os jurados da premiação, foi 

determinante a mudança de cultura resultante da implementação do modelo de governança da 

informação e a larga escala do projeto. O BC reconhece que a informação, ao lado dos seus 

servidores, é um dos patrimônios mais importante do Banco (BC, 2018b). 

Como já dito no capítulo introdutório, para fins desta pesquisa, o sucesso é 

entendido não só como o cumprimento da obrigação legal de abertura de dados, mas como o 

engajamento da instituição na transparência ativa, a governança de dados estabelecida, as ações 

relacionadas à abertura de dados que já foram promovidas e os resultados alcançados. 

Os critérios de sucesso considerados foram: quantidade, qualidade e relevância das 

bases publicadas; tempo que o tema tem destaque na instituição; reconhecimento do avanço da 

instituição na abertura de dados pelo governo e pela sociedade. A instituição escolhida, o Banco 

Central do Brasil, se destaca em cada um desses critérios. 

Os dados da pesquisa foram produzidos por meio de análise documental e 

entrevistas. 

Para a construção do tipo ideal foram explorados os documentos de análise da 

Política de Dados Abertos produzidos pela INDA, relatórios de monitoramento da CGU e 

Acórdãos do Tribunal de Contas União elaborados após a realização de auditorias realizadas 

nessa temática nos anos de 2014 a 2018. Para o estudo de caso, foram analisados os normativos 

relacionados à governança da informação e à Política de Dados Abertos no Banco Central, 

relatório do Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre Governança de Dados e apresentações 

                                            
13 https://www.centralbanking.com/technology/3711046/best-data-management-initiative-central-bank-of-brazil 

https://www.centralbanking.com/technology/3711046/best-data-management-initiative-central-bank-of-brazil
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institucionais realizadas com o intuito de explicar a experiência da autarquia na governança e 

abertura de dados. 

Os roteiros de entrevista (disponíveis nos Apêndices I e II) buscaram explorar a 

influência das dimensões de análise levantadas como hipótese, tanto no tipo ideal quanto no 

caso estudado. Como a cultura de transparência está disseminada e em que medida o desenho 

institucional e a atuação de servidores chave são importantes para a abertura de dados. 

As entrevistas realizadas para o construto do tipo ideal aconteceram em abril de 

2019. As perguntas elaboradas procuraram investigar também as principais dificuldades e 

gargalos no comprimento da Política de Dados Abertos, pontos positivos e negativos, lições 

aprendidas e desafios a serem superados. 

No estudo de caso, as entrevistas exploraram ainda como foi o processo de 

elaboração e implementação do Plano de Dados Abertos, quais foram as ações de transparência 

empregadas na rotina da entidade estudada e como foi o engajamento de seus servidores e da 

alta administração com a política. As entrevistas ocorreram nos meses de junho e julho de 2019. 

O roteiro também buscou entender aspectos positivos e negativos, o engajamento da instituição 

com a política e os próximos desafios a serem perseguidos. 

Ao todo foram nove entrevistas, sendo três com servidores da CGU e do Ministério 

da Economia para a construção do tipo ideal e seis com servidores do Banco Central para o 

estudo de caso. As entrevistas foram presenciais, exceto a da servidora Gabriel Ruberg que fica 

lotada no Rio de Janeiro e não tinha previsão de viagem para Brasília no período. As instituições 

foram questionadas no modelo de bola de neve, iniciando com servidores que atuam 

diretamente com dados abertos e ampliando para outros atores, conforme indicação dos 

primeiros, quando necessário.  
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4. TIPO IDEAL NA POLÍTICA DE DADOS ABERTOS 

Esse capítulo tem por objetivo elaborar um construto sobre o comportamento 

padrão do Executivo Federal com relação à Política de Dados Abertos. Ele foi produzido a 

partir de Acórdãos do TCU publicados nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2018, além de 

entrevistas com responsáveis pela gestão e acompanhamento da Política de Dados Abertos no 

Ministério da Economia (antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão) e da 

Controladoria Geral da União (CGU). 

Os Acórdãos possibilitam traçar um breve histórico da evolução da temática de 

transparência e da abertura de dados na Administração Pública Federal (APF), sob a visão do 

órgão de controle externo. As entrevistas, por sua vez, dão uma visão do estado da arte atual da 

Política de Dados Abertos e da evolução da elaboração dos Planos de Dados Abertos pelos 

diversos órgãos do Executivo Federal. As entrevistas foram realizadas entre os dias 10 e 26 de 

abril de 2019 com a Secretária de Transparência e Prevenção da Corrupção (STPC), Cláudia 

Taya, com o Coordenador-Geral de Governo Aberto e Transparência (CGGAT), Marcelo de 

Brito Vidal e com o Analista de Tecnologia da Informação do Ministério da Economia, Augusto 

Herrmann Batista. O roteiro está disponível no Apêndice I desse trabalho, bem como quadro de 

entrevistados. 

Por meio da pesquisa realizada, constatou-se que a partir dos avanços conquistados 

pela LAI, a temática de transparência já é tratada com maior naturalidade na Administração 

Pública Federal. No entanto, ainda assim há resistência, pois, a cultura do sigilo continua sendo 

muito forte, em determinadas áreas. As principais características do tipo ideal construído estão 

detalhadas em dois subitens desse capítulo. O primeiro que traz a visão obtida a partir dos 

Acórdão do TCU e o segundo que traz a consolidação das entrevistas realizadas. 

4.1 IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE DADOS ABERTOS NO 
GOVERNO FEDERAL PELA ÓTICA DO CONTROLE EXTERNO 

Em 2014, o TCU fez a primeira fiscalização do tipo levantamento com o objetivo 

de conhecer iniciativas de publicação de dados abertos na APF, considerando ainda o uso atual 

de soluções de coleta, armazenamento e processamento de grandes volumes de dados (Big Data) 

pelo governo e sociedade como estratégias de transparência e modernização da gestão pública. 

A equipe técnica  do órgão visitou as seguintes entidades: Departamento de Governo Eletrônico 
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da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (DGE/SLTI/MP), Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção 

da Controladoria-Geral da União (STPC/CGU), Departamento de Participação Social da 

Secretaria Nacional de Articulação Social da Secretaria Geral da Presidência da República 

(DPS/SNAS/SG/PR), Laboratório Hacker da Câmara dos Deputados, Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Departamento de Informática do SUS 

(Datasus), Dataprev e Serpro. O resultado da fiscalização resultou no Acórdão nº 2569/201414. 

As dificuldades relatadas pelos órgãos entrevistados quanto ao processo de abertura 

de dados foram: sustentabilidade das iniciativas geradas, em especial, das soluções construídas 

pela sociedade ou de forma colaborativa; falta de pessoal e de governança na gestão do processo; 

e falta de padronização (TCU, 2014). 

A conclusão do relatório do TCU (2014) é a de que no cenário nacional, com a 

criação do Portal da Transparência, com o advento da LAI, com a integração do Brasil à OGP, 

e com a criação da INDA e do Portal Brasileiro de Dados Abertos15, o país tinha intensificado 

ações para a promoção da transparência, da prestação de contas, da participação popular na 

administração pública e, principalmente, da disponibilização de informações governamentais 

por meio dos dados abertos. No entanto, em que pese o trabalho já realizado, ainda há muito a 

se fazer na direção de se estabelecer uma cultura de abertura de dados no Brasil. As ações 

realizadas ainda não se mostraram suficientes para a implementação e popularização do 

governo aberto no âmbito federal. 

Segundo a equipe de fiscalização (TCU, 2014), para que os resultados esperados 

dessa política se intensificassem, era necessário estabelecer um conjunto maior de incentivos 

para as instituições, que envolvessem ações de conscientização sobre a importância do tema de 

modo a estimular o aumento da participação coordenada e ativa das instituições públicas em 

iniciativas de abertura de dados, abrangendo os três poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário. 

No que diz respeito ao Portal de Dados Abertos, a constatação do relatório foi que, 

embora o portal disponibilizasse dados de relevância, havia necessidade de evolução, tanto em 

                                            
14 Processo nº TC 005.003/2014-8 
15 http://dados.gov.br/  

http://dados.gov.br/
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termos de quantidade de conjuntos de dados disponibilizados, como em relação a formato e 

atualidade dos dados (TCU, 2014). 

Já em 2015, em novo processo 16  de fiscalização relacionado ao tema, o TCU 

constata que a pesquisa sobre as iniciativas de dados abertos na esfera federal mostrou 

heterogeneidade do nível de abertura entre órgãos e entidades da APF. Segundo o relatório 

(TCU, 2015b), entre as entidades brasileiras provedoras de dados e informações, destacaram-

se as iniciativas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), ao permitir acesso aos 

dados de séries estatísticas por ele geradas ou custodiadas (IpeaData). Outro destaque foi o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que, por sua vez, disponibilizava 

informações provenientes de dados oficiais oriundos de pesquisas por ele realizadas e de outras 

fontes governamentais. No entanto, apesar de serem observadas iniciativas interessantes como 

os portais da transparência e dados.gov.br, ficou patente a ausência de dados úteis à sociedade, 

em comparativo internacional, notadamente em áreas como mapas, registro de empresas, 

propriedade de imóveis, desempenho da saúde, estatísticas criminais, legislação e transporte 

público. 

Ainda em 2015, O TCU elaborou um novo relatório 17  de fiscalização com o 

objetivo de avaliar a efetividade das iniciativas de abertura de dados governamentais 

conduzidas pelo Ministério da Educação (MEC), pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep). Nele, os técnicos (TCU, 2015c) defendem que as práticas de governança 

pública podem ser úteis na estruturação da abertura de dados na APF, conforme trecho a seguir: 
“Definir diretrizes sobre a publicação de dados oficiais possibilita à alta 
administração comunicar às diversas partes interessadas qual a importância do tema 
dados abertos para a organização. Ao mesmo tempo, estabelecer responsabilidades 
ligadas à abertura de dados propicia melhor coordenação dos esforços empreendidos 
pelos diversos setores da organização envolvidos com esse processo. Por sua vez, a 
realização do adequado acompanhamento das ações de abertura de dados 
executadas pela organização permite à alta administração avaliar a efetividade 
dessas ações e proceder aos ajustes necessários para garantir a obtenção dos 
resultados esperados”. 

Nesse mesmo relatório, o TCU (2015c) constata que a alta administração da 

organização possui papel fundamental na divulgação de dados públicos de maneira ampla e 

                                            
16 Processo n° TC 019.861/2014-1 
17 Processo nº TC 008.801/2015-0 
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aberta. Boas práticas apontam o apoio da alta administração como um fator chave para que 

programas de abertura de dados operem de maneira sustentável e sejam efetivos. A instituição 

precisa perceber que a alta administração considera a abertura de dados importante e que está 

disposta a investir os recursos necessários para viabilizá-la. Sendo assim, no que diz respeito à 

governança na abertura de dados, a equipe de fiscalização procurou avaliar aspectos 

relacionados à liderança da alta administração na publicação de dados abertos. 

As constatações observadas no relatório (TCU, 2015c) foram: 

• A ausência de papéis e responsabilidades definidos para a abertura de dados é 

indício de que o tema ainda não é tratado com a devida importância pela alta administração de 

cada uma das instituições auditadas, as quais atuaram de modo insuficiente para fortalecer e 

disseminar internamente a cultura de dados abertos. 

• A inexistência de planejamento institucional específico que organize a abertura 

de dados no MEC, no FNDE e no Inep torna mais difícil a publicação de dados abertos de 

maneira sustentável no âmbito dessas organizações. 

• Mesmo sem governança e planejamento adequados relacionados à abertura de 

dados, foram identificados dados publicados de forma aderente aos princípios de dados abertos, 

em especial os “microdados18” disponibilizados pelo Inep em seu portal na internet. Contudo, 

as organizações fiscalizadas deixaram de adotar práticas que podem elevar a visibilidade e o 

potencial de uso e compartilhamento dos conjuntos de dados publicados, tais como a elaboração 

do catálogo de dados abertos e a disponibilização de dados atualizados e em formatos editáveis 

por softwares não proprietários. 

• Uma importante ação a ser tomada por organizações responsáveis pela 

publicação de dados é que haja o incentivo institucional para o seu uso e compartilhamento, de 

modo que tais dados possam ser plenamente aproveitados por universidades, jornalistas, 

empresas, organizações não-governamentais, entre outros possíveis interessados, algo que não 

foi adequadamente feito pelo MEC, pelo FNDE e pelo Inep. 

• Outro ponto relevante e que carece de maior esforço por parte das entidades 

auditadas é a publicação de dados relacionados a temas de interesse coletivo. Ao abrir dados do 

                                            
18 Representa a menor fração de um dado e pode estar relacionado a uma pesquisa ou avaliação. A partir da agregação 

de microdados são construídas as informações. 
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Fies, do ProUni, do Pnae, do Fundeb e do Pronatec19, o MEC e o FNDE, além de cumprir a 

LAI, possivelmente reduzirão o esforço de produzir informações complexas relativas a esses 

temas, pois os dados primários poderão ser obtidos pelos próprios interessados. 

Com isso, verificou-se que as organizações fiscalizadas adotaram reduzido número 

de ações para suportar a divulgação de informações públicas na forma de dados abertos. E, por 

consequência, ainda há poucos conjuntos de dados disponíveis e aderentes às boas práticas 

sobre o tema. De modo geral, pode-se dizer que a abertura de dados públicos de tais 

organizações ainda está em estágio inicial. Ainda há muito a ser feito pelas organizações 

fiscalizadas para que possam disponibilizar, de maneira sustentável, informações de interesse 

geral e coletivo na forma de dados abertos, como preconiza a Lei de Acesso à Informação (TCU, 

2015c). 

Apesar de as constatações estarem relacionadas a uma auditoria específica realizada 

no MEC, FNDE e Inep feita em 2015, a partir das entrevistas realizadas e das informações 

contidas no Painel de monitoramento de Dados Abertos, é possível inferir que essa ainda é uma 

realidade de muitas instituições. 

Em 2016, dando continuidade ao trabalho de acompanhamento da Política de Dados 

Abertos iniciado em 2014, o TCU promoveu nova auditoria20 com o objetivo de avaliar a 

atuação do órgão central do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da 

Informação (SISP) e da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) na condução da 

política de abertura de dados da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 

do Poder Executivo Federal. 

A auditoria constatou que, embora a Secretaria de Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (STI/MP) e o Comitê Gestor da INDA tenham 

adotado diversas ações com vistas a promover a cultura de dados abertos, há aspectos que 

podem ser aperfeiçoados. Os principais achados pela equipe de fiscalização foram (TCU, 2016): 

• Apesar dos avanços normativos promovidos pelo Decreto 8.777/2016, há 

deficiências no arcabouço jurídico que regulamenta a abertura de dados no país. Tais 

deficiências estão relacionadas a ausência de definição de licença de uso de dados abertos, que 

                                            
19 Fies, ProUni, Pnae e Pronatec são programas educacionais conduzidos pelo Ministério da Educação e Fundeb é o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 
20 Processo nº TC 034.896/2015-5 
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pode trazer limitações à sua utilização por potenciais consumidores, além da falta de legislação 

específica sobre o que deveria ser considerado dado pessoal pelo Poder Público, que pode 

causar insegurança nos gestores quando da abertura de determinados conjuntos de dados. 

• O Comitê Gestor da INDA tem procurado cumprir, dentro dos limites 

normativos, o seu papel de principal agente condutor da Política de Dados Abertos do Poder 

Executivo Federal. No entanto, a participação de pessoas no comitê que não têm autoridade 

suficiente para assumir compromissos e definir ações no que tange à governança e à execução 

da política pode comprometer as discussões. 

• A inadequada gestão da informação e a ausência de capacitação dos gestores no 

tema de dados abertos tem impactado na efetividade da política. 

• A política não tem sido efetiva em incentivar e propiciar as condições 

necessárias para o uso dos dados governamentais por determinados setores da sociedade, o que 

pode ter contribuído para a pouca expressividade dos seus impactos políticos, sociais e 

econômicos. 

• É necessário aprimorar a qualidade dos metadados 21  registrados no Portal 

Brasileiro de Dados Abertos para facilitar a busca e a compreensão dos conjuntos de dados ali 

catalogados. 

O relatório de auditoria (TCU, 2016) concluiu que, de modo geral, é inegável que 

a STI/MP, tanto na condição de órgão central do SISP quanto de presidente do Comitê Gestor 

da INDA, tem considerado a abertura de dados como um dos temas prioritários de sua gestão. 

A secretaria tem atuado para alavancar as ações de publicação, em formato aberto, de dados 

governamentais das organizações que integram o Poder Executivo Federal, bem como para 

facilitar o acesso e incentivar a utilização desses dados pela comunidade usuária, embora ainda 

haja espaço para muitas melhorias. 

Mais recentemente, em 2018, o TCU produziu o Relatório Sistêmico sobre 

Transparência Pública22, destinado à consolidação e divulgação dos resultados da atuação do 

Tribunal em relação ao tema da transparência pública, permitindo identificar os avanços obtidos 

e os desafios a serem superados nessa área. 

                                            
21 Metadados são dados sobre os dados. Informações estruturadas que descrevem, explicam, localizam ou tornam mais 

fácil recuperar, usar ou gerenciar os dados. 
22 Processo nº TC 023.148/2018-7 
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O capítulo sobre transparência nas organizações públicas, constante do relatório, 

evidencia problemas de disponibilidade, qualidade, acessibilidade e aderência das informações 

públicas aos princípios de dados abertos. Tais constatações são recorrentes nas fiscalizações 

realizadas pelo TCU. O Índice integrado de Governança e Gestão Pública (iGG) expõe esses 

problemas. A análise dos portais eletrônicos dos órgãos federais reforça o fato de que as falhas 

na divulgação, quando não se leva em consideração os usuários das informações, prejudicam a 

atuação dos órgãos de controle e do controle social (TCU, 2018). 

Entre os órgãos e entidades públicas, verificou-se que a ampla maioria ainda não 

alcançou o nível mais avançado na adoção da prática de promoção da transparência, 

responsabilidade e prestação de contas, e que 73% das entidades que responderam ao TCU 

(2018), de um total de 488 respostas recebidas, ainda se encontram em estágio inicial na adoção 

dos princípios de dados abertos. 

Assim sendo, o Tribunal (2018) entendeu que, com vistas a ampliar a transparência 

da ação administrativa, é necessário disseminar um modelo de dados abertos e aperfeiçoar as 

ferramentas de pesquisa disponibilizadas aos cidadãos; fortalecer os mecanismos internos de 

governança; e capacitar as organizações públicas federais para a classificação adequada das 

informações com relação ao sigilo. Para isso, foram recomendadas ações de disseminação, 

orientação e capacitação na temática de dados abertos. 

4.2 DESAFIOS PARA A POLÍTICA DE DADOS ABERTOS: A VISÃO 
DE GESTORES PÚBLICOS FEDERAIS 

Os órgãos responsáveis pelo monitoramento e pela gestão da Política de Dados 

Abertos, CGU e Secretaria de Governo Digital, respectivamente, são um pouco mais otimistas 

com relação à evolução da temática nos últimos anos. No que se refere à evolução da Política 

de Dados Abertos no Governo Federal, o gráfico abaixo mostra o quantitativo de órgãos que 

publicaram seu Plano de Dados Abertos (PDAs) de maio de 2017 a fevereiro de 2019, obrigação 

imposta pelo Decreto 8.777/2016 que instituiu a Política. 
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Figura 2: Evolução da produção de PDA 

Fonte: CGU – Relatório interno 

 

Apesar do quantitativo significativo de PDAs ainda em construção mesmo após três 

anos de vigência do Decreto 8.777/2016, é consenso entre os entrevistados que houve uma 

considerável evolução na política. No ano de 2019, apenas 5 órgãos não iniciaram a elaboração 

do PDA, isso significa que os demais 98% já internalizaram o tema, mesmo não tendo 

conseguido concluir o plano. No entanto, ainda há muito o que se avançar, em especial no que 

se refere à qualidade dos dados publicados. 

Segundo os entrevistados, os principais problemas alegados pelas instituições que 

ainda não publicaram seu PDA é o entendimento do que são dados abertos e a desmistificação 

de que dados abertos seja um assunto da unidade de tecnologia da informação (TI). Alegam 

também problemas de orçamento e de pessoal, além da alta rotatividade do responsável no 

órgão pela temática. 

Um ponto bastante relevante que impacta a abertura de dados é a cultura de sigilo, 

que é muito comum na burocracia de um modo geral. Os órgãos têm dificuldades com a 

classificação das informações e tendem a não disponibilizar as bases alegando sigilo ou 

informações pessoais, quando o correto seria ter um tratamento no campo específico da base 

onde há a restrição e abrir os demais dados. 
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A falha na gestão da informação também é um dificultador. Em geral, a APF não 

possui política de governança de dados. Já há uma evolução quanto ao tema e um esforço de 

algumas áreas em se conscientizar a respeito da importância dos dados e de sua organização, 

mas, de um modo geral, o executivo federal ainda está trilhando os primeiros passos nesse 

sentido. A realidade mais comum é o órgão não ter um inventário de dados mapeado, ou seja, 

nem sabe quais são todas as bases que possui ou quem são seus responsáveis, para identificar 

quais seriam as de interesse público para abertura. 

A delegação da responsabilidade pela elaboração do PDA para a unidade de 

tecnologia da informação, como dito anteriormente, é uma prática comum e que compromete 

não só a produção do plano como a sua execução. Isso porque a TI, de um modo geral, não tem 

a visão da área de negócio sobre as bases e sua relevância para a sociedade. Isso envolve 

especialmente dois problemas: (i) a dificuldade da TI em se articular com as demais áreas da 

instituição para a elaboração do plano; (ii) a tendência de priorização das bases que estão mais 

preparadas para a abertura e não das mais relevantes. 

Em linha com esse ponto, há também uma dificuldade de ordem mais técnica 

relacionada aos sistemas legados23 que não foram concebidos para abertura de dados. Sendo 

assim, higienização e preparação das bases envolve tempo e custo. Há também os casos em que 

as bases de dados estão sob a custódia de empresas públicas de TI e essas empresas cobram 

valores altos para a extração dos dados. Existe ainda uma preocupação de que o dado 

disponibilizado pode se reverter em uma narrativa contra o governo, o que se transforma em 

mais um motivo para a resistência com relação à abertura dos dados. 

Em termos de lições aprendidas da política, os principais aspectos indicados pelos 

entrevistados estão reunidos no Box abaixo: 

 

Box 2: Principais lições aprendidas na Política de Dados Abertos 

 Transformar o processo de abertura de dados em um plano trouxe resultados 
positivos, pois materializa o processo e traz a discussão para todas instituições, 
mesmo as que não estão inicialmente preparadas para tal. Isso pode ser verificado na 
evolução do número de bases publicadas. 

                                            
23 São sistemas antigos que ainda fornecem serviços de negócio essenciais e armazenam informação em formatos 

ultrapassados. 
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 A transparência gera melhoria na qualidade do dado, pois a instituição tem uma maior 
preocupação sobre as informações nas bases que serão abertas e a própria sociedade 
consegue apontar discrepâncias nos dados e solicitar a verificação. 

 A construção de um inventário de bases nos diferentes órgãos propicia a 
racionalização dos sistemas, quais interfaces podem existir entre os sistemas e como 
se trabalhar a interoperabilidade de forma a facilitar o cruzamento das bases. 

 Um ponto de melhoria é o foco na quantidade e não na relevância dos dados a serem 
abertos. Inicialmente, preocupou-se muito com a abertura de dados em si e não houve 
reflexão a respeito da utilidade daquelas bases para a sociedade. Essa é uma questão 
que a INDA já procurou mudar e, no modelo atual de PDA, é obrigatória uma consulta 
pública para validação da priorização de bases a serem abertas. 

 Outra lição aprendida é a de que a quantidade de acessos à base não significa, 
necessariamente, qualidade. Às vezes uma base pouco acessada agrega um valor mais 
relevante que outra com milhares de acessos. Por isso, é muito importante se avaliar 
a utilização dos dados disponibilizados e o quanto isso impacta tanto no controle 
social como na melhoria da gestão. 

 Uma boa prática que pode ser ressaltada é o envolvimento de toda a instituição na 
elaboração do PDA, por meio de formalização ou não de um grupo de trabalho, com 
estabelecimento de prazos e entregas. 

 A inclusão no plano de melhorias contínuas do que já está disponibilizado e de ações 
de divulgação dos dados publicados é outra boa prática que já foi incorporada ao novo 
modelo de PDA. Essa prática vem ao encontro de uma falha na política que é a falta 
de fomento ao uso dos dados. 

 

Por fim, os três entrevistados fizeram uma breve análise do avanço da pauta de 

transparência no governo federal. A avaliação geral é de que o saldo é positivo. Alguns órgãos 

ainda são bastante resistentes, mas essa realidade se reduz a cada dia. Já é possível observar 

uma evolução em termos da transparência. Na opinião dos entrevistados, o Brasil já se destaca 

como uma referência nesse assunto. Temos um arcabouço legal e instrumental fantástico 

relacionado ao tema (LAI, Governo Aberto, Dados Abertos). A transparência tem apoiado tanto 

o controle social quanto a gestão governamental. 

Um dos motivos alegados pelos entrevistados para a resistência à transparência dos 

dados governamentais é a preocupação a respeito de como ou para que a informação será 

utilizada. A LAI cumpriu um papel importante na quebra dessa resistência, mas isso varia de 

instituição para instituição. 

De todo modo, é possível afirmar que o acesso à informação pode ser considerado 

uma política que deu certo. De quase 800 mil pedidos de acesso à informação feitos via LAI, 

há 99% de pedidos respondidos (conforme relatórios do e-SIC citados no Referencial Teórico). 
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Ou seja, é possível verificar um resultado real da política. Espera-se alcançar esse mesmo grau 

de avanço para a Política de Dados Aberto, nos próximos anos. 

Por fim, o comportamento padrão do Governo Federal perante a Política de Dados 

Abertos, de acordo com as entrevistas, corroboradas pelos Acórdãos do TCU, pode ser 

sumarizado conforme o Box abaixo: 

 

Box 3: Construto do tipo ideal na Política de Dados Abertos 

De um modo geral, a partir da pesquisa é possível caracterizar o seguinte 

comportamento do Executivo Federal com relação à Política de Dados Abertos: 

 Quanto à cultura da transparência: 
o Instituições que têm contato com a temática da transparência promovido pela 

obrigação de cumprimento da LAI, mas que ainda não estão plenamente 
preparadas para abertura de dados. 

o A cultura de transparência varia muita a depender da instituição, mas via de 
regra ainda há resistência. 

o A cultura do sigilo predomina em determinadas áreas, especialmente as 
relacionadas à segurança nacional ou a sigilo bancário. 
 

 Quanto à influência de servidores chave no processo: 
o Alta rotatividade dos servidores que tratam da temática de abertura de dados, 

gerando retrabalhos e necessidade de novos alinhamentos para a elaboração 
do PDA. 

 
 Quanto ao desenho institucional e apoio da alta administração: 

o Responsabilização ela confecção do PDA delegada à TI ou à área que atende 
ao Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), sem o engajamento de toda a 
instituição e, por consequência, sem a devida priorização do tema. 

o Ausência de papéis e responsabilidades definidos para a abertura de dados – 
indício de que o tema ainda não é tratado com a devida importância pela alta 
administração. 
 

 Outras constatações: 
o Priorização de bases mais fáceis de serem abertas em detrimento das mais 

relevantes e baixa qualidade dos dados. 
o Bancos de dados de sistemas legados que não cumprem os requisitos de dados 

abertos. 
o As práticas de governança de dados ainda estão bastante insipientes e a gestão 

da informação é falha. 
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A partir desse construto de tipo ideal na Política de Dados Abertos, segue-se para o 

estudo de caso do Banco Central do Brasil com o objetivo de comparação do comportamento 

das mesmas variáveis nas duas realidades. 
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5. ESTUDO DE CASO – BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Esse capítulo explora a experiência do Banco Central do Brasil (BC) em sua 

governança de dados e na Política de Dados Abertos. O texto foi construído por meio do 

Relatório do Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre Governança de Dados (Banco Central, 

2012), portarias e normativos relacionados ao tema, apresentações realizadas em seminários 

externos e entrevistas concedidas por servidores que atuaram ativamente na condução da 

Política de Dados Abertos no âmbito do Banco. As entrevistas foram realizadas entre os dias 

07 de junho e 29 de julho de 2019 com os servidores: Gabriela Gouveia Ruberg, chefe do 

Escritório de Governança da Informação; Aloísio Tupinambá Gomes Neto, Ouvidor; Victor 

Nogueira Carramaschi, Analista da Ouvidoria; Renato Baldini Junior, Chefe Adjunto do 

Departamento de Estatísticas; Rafael Bezerra Ximenes de Vasconcelos, Chefe de Gabinete da 

Secretaria Executiva; e Marcel Mascarenhas dos Santos, Procurador-Geral Adjunto. O roteiro 

de entrevista, bem como a relação de entrevistados, está disponível no Apêndice II deste 

trabalho. 

O processo até a abertura de dados no Banco Central foi bastante incremental. Pela 

pesquisa, não se percebe grandes guinadas na trajetória da política, mas saltos que a elevam a 

um novo patamar. Os principais momentos chave que proporcionaram esse salto estão 

relacionados no Box abaixo: 

 

Box 4: Momentos críticos na abertura de dados do Banco Central 

 2010 – Inclusão da transparência como um dos principais valores no Planejamento 
Estratégico do Banco. 

 2011 – Publicação da Lei de Acesso à Informação trazendo uma mudança de 
paradigma na publicidade das informações. 

 2012 – Constituição de Grupo de Trabalho Interdepartamental com o objetivo de 
elaborar proposta para aprimorar o processo de governança da informação do BC e a 
apresentação do seu relatório de consolidação do diagnóstico realizado. 

 2013 – Instituição da Política de Governança da Informação com nova forma de 
tratamento de gestão dos dados da autarquia. 

 2016 – Publicação do Decreto 8.777/2016 com a determinação de que toda instituição 
do executivo federal tivesse um Plano de Dados Abertos. 

 2016 – Publicação de nova portaria com a revisão da Política de Governança da 
Informação, já adaptada ao Decreto 8.777/2016 e instituição do Subcomitê de 
Transparência e Dados Abertos. 
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 2016 – Publicação do Portal de Dados Abertos do Banco Central já com 457 
conjuntos de dados. 

 2017 – Realização de ações de capacitação em abertura de dados para todas as 
unidades do BC. 

 2017 – Implantação da Plataforma Olinda com o objetivo de facilitar a criação de 
serviços de dados. 

 2018 – Realização do Concurso CidaData, ação de fomento ao uso dos dados 
publicados. 

 

Para melhor organização, o capítulo está dividido em duas partes. A primeira relata 

a experiência do BC até a publicação do Decreto 8.777/2016 (maio de 2016). A segunda foca 

no período após a publicação do decreto. Sendo que a ênfase dada na pesquisa é o período entre 

a entrada em vigência da LAI (maio de 2012) e os dias atuais. 

5.1 PERÍODO ATÉ O DECRETO 8.777/2016 

A preocupação da autarquia com a temática da transparência não é recente. Segundo 

o Ouvidor Aloísio Neto, dada a atuação específica da autarquia, transparência se faz um valor 

fundamental para dar credibilidade e conquistar a confiança dos agentes de mercado. Desde a 

sua criação, o BC tem a responsabilidade institucional de produzir e publicar dados. De fato, 

conforme relata Renato Baldini, essa atividade é anterior ao surgimento do Banco Central. 

Ainda no Banco do Brasil havia um departamento que produzia as estatísticas e executava as 

ações de análise econômica. Antes da criação do BC o Banco do Brasil era responsável por uma 

série de atividades que depois ficaram a cargo da autarquia criada, ao final de 1964. A produção 

e publicação de estatísticas é uma dessas atividades. As séries temporais de dados econômicos 

são conjuntos de informação que estão disponíveis no site do BC desde que o uso da internet 

se popularizou. Ou seja, desde a sua criação, existe no Banco Central certa preocupação com a 

transparência ativa. 

No entanto, conforme esclarece o Procurador-Adjunto, Marcel dos Santos, apesar 

de já existir a preocupação com a divulgação de dados, transparência não era “a palavra da 

moda” até então. O que existia era uma preocupação muito clara com a comunicação. Essa é 

um dos instrumentos de realização da Política Monetária. É como se faz chegar aos agentes 

financeiros em conduzir a economia num determinado sentido para atingir as suas finalidades, 

em especial a estabilidade do poder de compra da moeda. Sendo assim, comunicação sempre 
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foi uma diretriz muito forte dentro do Banco. E a produção de informações serve para mostrar 

quais foram os dados que levaram a autarquia a tomar suas decisões, além de deixar disponíveis 

tais informações para os agentes de mercado de modo a resolver problemas de assimetria de 

informação ou evitar informações privilegiadas para determinados nichos do mercado. Outro 

ponto relevante é que o Banco Central sempre considerou salutar o intercâmbio de ideias. Assim, 

a publicação de dados que levaram a sua tomada de decisão serve para que outros grupos façam 

novas análises e oxigenem o debate. 

Marcel acrescenta que a evolução da comunicação para transparência foi um 

processo gradativo que acompanhou as iniciativas de abertura e accountability adotadas pelo 

governo federal a partir de 2008. No momento que o governo federal passou a discutir esse 

tema e que os influxos internacionais priorizaram a transparência como uma de suas molas 

mestras, aumenta-se a preocupação na forma como a comunicação é feita para fins de 

transmissão de política monetária. Todas as variáveis começaram a convergir para uma política 

de abertura. 

Rafael Ximenes complementa ainda que a adoção do regime de metas para inflação 

pressupõe uma postura de elevada transparência para favorecer, pela consolidação de um “jogo 

cooperativo” entre a autoridade monetária e os agentes econômicos, a convergência das suas 

expectativas inflacionárias para a meta perseguida pelo BC. Esse foi mais um motivo para que 

a alta administração se preocupasse crescentemente com a temática da transparência. Além 

disso, numa sociedade aberta como a que vem sendo construída no país desde a 

redemocratização, tudo está sujeito a debate, de modo que uma instituição que se fecha não 

consegue executar bem as suas atribuições. Nesse contexto, a autarquia precisa abrir-se para 

viabilizar interlocução suficientemente ampla com outros atores públicos e privados com os 

quais precisa interagir, de modo cada vez mais intenso, para poder alcançar os seus objetivos 

institucionais. 

Como consequência deste movimento, segundo informa Aloísio, o Banco incluiu a 

transparência como um dos principais valores do seu Planejamento Estratégico (2010-2015). 

Evento que se configura em um momento crítico no trajeto da abertura de dados da instituição. 

O documento traz a seguinte definição para transparência: “Informar, interna e externamente, 

sobre decisões de políticas e procedimentos, de forma aberta, clara e em tempo oportuno, 

observadas as restrições de ordem legal ou de caráter estratégico”. Desde então, o tema é tratado 
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de forma diferenciada pela autarquia. A alta administração se conscientizou, segundo os 

entrevistados, de que para ser uma instituição de excelência é necessário ser transparente e ter 

uma boa comunicação. 

Apesar de a instituição ter um longo histórico de publicação de informações, 

segundo os entrevistados ligados à Presidência, a entrada em vigor da LAI foi um grande 

choque de cultura no Banco, um momento chave na trajetória da Política de Dados Abertos. 

Até então, os técnicos e superiores escreviam os seus relatórios e pareceres sem a preocupação 

de que aquilo poderia vir a se tornar público. No entanto, a alta administração do BC tinha o 

entendimento de que o cumprimento desse normativo era também uma obrigação moral da 

instituição, pelo volume de informação que circulava na autarquia. Assim, a temática se tornou 

um mandato na agenda do Presidente Alexandre Tombini e depois na do Presidente Ilan 

Goldfajn, conforme destaca Marcel na entrevista concedida. Houve o reforço para toda a 

instituição de que qualquer informação produzida no âmbito da autarquia, a não ser que se 

enquadrasse em alguma das hipóteses legais de restrição de acesso, seria pública. Novos 

diretores que chegaram já incorporaram esse modus operandi de atuação. Sendo assim, os 

termos como LAI, classificação, informação sigilosa, transparência ativa tornaram-se parte 

recorrente do vocabulário da alta administração, e, consequentemente, foram incorporados 

pelos demais servidores. 

Em setembro de 2012, em linha com os preceitos da LAI e da Parceria para Governo 

Aberto (Open Government Partnership – OGP), o Banco Central instituiu a área de 

Relacionamento Institucional e Cidadania (Direc), com a finalidade de consolidar práticas 

corporativas mais aderentes ao princípio de transparência e foco na maior participação social, 

com instrumentos voltados ao aprimoramento da gestão pública. Durante a implantação da LAI 

na autarquia, várias providências alinhadas ao processo de promoção da transparência ativa 

foram adotadas sob a coordenação da Ouvidoria, como: (i) a definição de processo de trabalho 

para sua ampliação a partir da percepção de dados mais demandados pela sociedade; (ii) a 

criação da Área de Acesso à Informação na página do Banco na internet; (iii) a divulgação da 

Carta de Serviços ao Cidadão (BC, 2016). 

Ainda entre os anos 2011 e 2012, concomitantemente à LAI, o Banco começou a 

se preocupar com o custo de observância que a instituição impunha a seus regulados no 

cumprimento de determinações normativas para prestação de informações. Tais custos, no final 
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das contas, significariam maiores taxas para os clientes do Sistema Financeiro Nacional (SFN). 

Como consequência, a Portaria nº 72.347 de 21 de agosto de 2012 constituiu Grupo de Trabalho 

Interdepartamental (GTI) com o objetivo de elaborar proposta para aprimoramento do processo 

de governança da informação no BC e propor medidas para redução dos custos de observância 

e operacionais no âmbito do SFN (BC, 2012). A instituição de tal grupo e os resultados obtidos 

a partir dele foram primordiais para abertura de dados na autarquia. 

O artigo 2º da portaria supracitada traz a seguinte redação: 
“Art. 2º Incumbe ao GTI propor diretrizes e políticas que contemplem: 
I - o aprimoramento contínuo dos processos de gestão de informações do Banco 
Central, com destaque para a captura, a organização, o controle, a qualidade e a 
racionalização das informações; 
II - a mitigação de riscos operacionais associados aos processos de gestão da 
informação; 
III - estratégia de sustentabilidade da governança de informações na instituição, com 
a definição de papéis, responsabilidades e processo decisório para as questões 
relacionadas a informações, bem como critérios para a solicitação de novos 
documentos e de descontinuidade da demanda por outros que se tornarem obsoletos 
ou desnecessários; 
IV - mecanismos que contribuam para a redução dos custos de observância e 
operacionais que envolvam o cumprimento das determinações normativas para a 
prestação de informações pelas instituições e demais entidades externas que se 
relacionam com o Banco Central, de forma a evitar redundâncias, não utilização de 
informações requeridas e duplicação de esforços; 
V - mecanismos que contribuam para promover a racionalidade no uso de recursos; 
VI - a atuação integrada das unidades do Banco Central no que se refere à solicitação 
e à utilização das informações.” 

O texto desse artigo permite entender um pouco melhor os passos trilhados pela 

autarquia na sequência e os resultados alcançados. Após 90 (noventa) dias de trabalho, o GTI, 

coordenado diretamente pelo Secretário Executivo Geraldo Magela Siqueira, apresentou um 

relatório que apontava uma série de riscos e problemas decorrentes de deficiências do BC na 

gestão da informação. Problemas de fluxo de informações traziam riscos à instituição pois 

afetavam a eficiência operacional e poderia causar danos à reputação do Banco junto ao SFN e 

à sociedade. Havia problemas na qualidade dos dados utilizados e problemas causados pela 

falta de processos de governança da informação (BC, 2012). 

A partir das recomendações feitas pelo relatório é que foi instituída a Política de 

Governança da Informação (PGI) com toda a sua estrutura de funcionamento, a figura dos 

agentes de curadoria dos dados e o Escritório de Governança da Informação. 

A PGI representa um novo momento crítico que altera o patamar do processo de 

abertura de dados no Banco. Ela foi instituída pela Portaria nº 75.113 de 19 de fevereiro de 
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2013, e estabeleceu como objetivo implementar o novo modelo de governança de informações 

no Banco Central do Brasil que assegure o aumento da eficiência na gestão de dados e minimize 

seus riscos operacionais. E estruturou a Governança da Informação no âmbito do Banco com a 

seguinte composição (BC, 2013): 

• Comitê de Governança da Informação (CGI): que dá direcionamento estratégico 

às ações da PGI, sendo formado por representantes de todas as áreas da Diretoria Colegiada do 

BC e coordenado pelo Secretário Executivo; 

•  Conselho de Curadores: comitê consultivo que visa a promover a atuação 

integrada dos curadores, e que tem a função de discutir as questões técnicas e operacionais; 

• Escritório de Governança da Informação: que é o componente do Departamento 

de Tecnologia da Informação (Deinf) que assessora e secretaria o CGI, coordena o Conselho 

de Curadores, mantém as principais plataformas que sustentam os processos da PGI e apoia a 

atuação dos curadores; 

• Auditoria de Observância: que é desempenhada pelo Departamento de 

Supervisão de Conduta (Decon) e trata das ações a serem exercidas em relação às entidades 

fornecedoras de informações para assegurar a tempestividade e a qualidade das informações a 

serem remetidas ao Banco Central. 

Desde então, o Escritório de Governança da Informação, liderado pela servidora 

Gabriela Ruberg, tem tido uma atuação fundamental nesse processo, por meio das seguintes 

atividades: (i) capacitação e apoio à atuação dos curadores; (ii) assessoria e secretariado do CGI; 

(iii) coordenação do Conselho de Curadores; (iv) gestão do Catálogo de Informações e do Portal 

de Governança da Informação; (v) execução de iniciativas de qualidade de dados; (vi) 

acompanhamento do Plano de Dados Abertos e gestão da plataforma de dados abertos (Ruberg, 

2017). 

Segundo, Gabriela Ruberg, por volta de 2015, o comitê de governança da 

informação já havia avançado nos aspectos de captação da informação, catalogação e gestão da 

qualidade, então, foram discutidas novas possibilidades de avanço nas atividades do grupo. 

Decidiram, assim, avançar na divulgação de dados, e para isso deveriam estruturar melhor o 

que estava disperso no site do Banco em diferentes formatos. Desse modo, ao final de 2015, o 

Escritório da Informação apresentou uma proposta de melhoria para o Ouvidor, que fazia parte 

do Comitê de Governança da Informação e que tinha grande preocupação com transparência 
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ativa. Por orientação do Ouvidor, foi realizada uma pesquisa com os curadores da informação 

(que são as pessoas responsáveis pelas informações de determinada unidade – agentes de 

curadoria) acerca das oportunidades de transparência ativa, a partir das bases de dados já 

catalogadas pelo BC. 

A pesquisa aconteceu no início de 2016, em março o Escritório trabalhou na 

consolidação das informações e em abril já estavam se preparando para endereçar os pontos 

levantados pela pesquisa. Assim, em maio, com a publicação do Decreto 8.777/2016 indicando 

a autoridade de monitoramento da LAI como responsável por assegurar a publicação e a 

atualização do Plano de Dados Abertos (art. 5º, § 4º), no caso do Banco Central, o próprio 

Ouvidor, a autarquia já tinha os seus dados catalogados e já tinha o mapeamento das bases que 

já poderiam ser publicadas em formato aberto. Ou seja, enquanto todo o governo federal foi 

pego, de certo modo, de surpresa, com uma obrigação legal de produzir um plano para abertura 

de seus dados, o BC já estava com o todo trabalho de bastidor, de organização interna e de 

estruturação de suas informações já pronto. 

5.2 PERÍODO POSTERIOR AO DECRETO 8.777/2016 

Logo após a publicação do Decreto 8.777/2016, o Banco Central constituiu um 

grupo de trabalho, sob a coordenação de seu Ouvidor, para o levantamento e priorização das 

bases a serem abertas. A autarquia fez contato com o Ministério do Planejamento (atual 

Ministério da Economia), que ministrou uma oficina com os principais curadores da informação 

das áreas mais envolvidas com publicação de dados, de modo que pudessem entender qual era 

a expectativa para o cumprimento do decreto. Coincidentemente, segundo Gabriela, o Banco 

Central estava fazendo uma revisão normativa geral de sua política de governança da 

informação, com a proposição de algumas alterações de papeis e uma revisão conceitual. 

Aproveitaram, então, e incorporaram as exigências do decreto nessa nova versão do normativo. 

A atualização da PGI foi publicada na Portaria nº 90.187, de 17 de agosto de 2016. E ela foi a 

referência para o Plano de Dados Abertos do Banco Central (PDA/BC 2016-2019). 

O PDA/BC 2016-2019 24  é o instrumento que viabiliza o planejamento e a 

coordenação das ações para a abertura das bases de dados do Banco para o período de julho de 

                                            
24 https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/dadosabertos 

https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/dadosabertos
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2016 a dezembro de 2019. A duração do PDA está alinhada com os prazos do Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTI) e do Planejamento Estratégico do Banco 

Central. Ademais, são previstas revisões periódicas do Plano. Dada a relevância da abertura de 

bases de dados nas ações de transparência do Banco, foi criado, no âmbito do CGI, o Subcomitê 

de Transparência e Dados Abertos (STDA), coordenado pelo Ouvidor, na qualidade de 

Autoridade de Monitoramento da LAI no BC. O STDA é composto por representantes do 

Departamento de Comunicação (Comun), do Departamento de Atendimento Institucional 

(Deati) e do Departamento de Tecnologia da Informação (Deinf), além do próprio Ouvidor. O 

Subcomitê é responsável pela elaboração, pela manutenção, pela divulgação e pelo 

acompanhamento da implementação do PDA/BC (Banco Central do Brasil, 2016). No Anexo I 

está a figura do organograma do Banco para melhor entendimento das áreas citadas. 

O STDA é o braço executor, de fato, da Política de Dados Abertos. Em termos de 

organização institucional, é muito comum a criação de subcomitês técnicos vinculados a um 

comitê mais estratégico. Essa forma de atuação, segundo os servidores entrevistados, tem o 

objetivo de dar mais foco e mais racionalidade para a execução de uma tarefa específica. 

Nomeia-se um corpo técnico com um nível hierárquico um pouco menor, mas com mais 

condições de se dedicar à pauta e com o conhecimento técnico mais específico. E, após a 

discussão do subcomitê, leva-se uma proposta para deliberação superior. 

Assim, a estratégia para abertura de dados envolveu duas linhas de ação (BC, 2016): 

(i) estabelecer, no âmbito do STDA critérios de priorização das bases a serem abertas – esses 

critérios estão descritos nos Box 5; (ii) priorizar as informações que já eram disponibilizadas 

pela autarquia e estavam mais próximas do formato aberto. 

 

Box 5: Critérios de priorização para abertura das bases de dados 

O PDA/BC 2016-2019 traz os seguintes critérios de priorização: 

 Grau de demanda potencial da informação, observando-se: 
o As demandas recepcionadas via e-SIC e pelo Sistema de Registro de 

Demandas do Cidadão (RDR), por meio do qual são prestadas informações 
sobre atividades, serviços e produtos típicos desta Autarquia, tais como 
cadastros e sistemas de informação, meio circulante, indicadores econômicos 
e financeiros, câmbio e capitais internacionais; 

o Os serviços e áreas mais procurados no sítio da Autarquia; 
o Consultas a/de jornalistas que demandam o Banco Central; e 
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o Outros meios que possam ser utilizados para subsidiar tal análise. 
 Normativos legais e os compromissos formalmente assumidos pelo Banco Central, 

com a adequação imediata do formato dos dados com publicidade obrigatória; 
 Grau de relevância social e/ou institucional da informação, considerando o 

alinhamento aos objetivos e diretrizes do Planejamento Estratégico e do PDTI, bem 
como a percepção da área responsável, a partir, por exemplo, de pesquisa periódica 
dirigida aos curadores das bases de dados; e 

 Nível de qualidade de dados e de maturidade dos sistemas que dão suporte às 
respectivas bases de dados, baseados, respectivamente, nos processos de gestão de 
qualidade de dados estabelecidos para as bases de dados, nos indicadores de 
monitoramento de TIC acompanhados pelo Deinf e nos de qualidade, monitorados 
pelos curadores. 

 

Então, no dia 11 de novembro de 2016 o Portal de Dados Abertos do Banco Central 

foi publicado já com 457 (quatrocentos e cinquenta e sete) conjuntos de dados, segundo 

Gabriela Ruberg. Começando inicialmente com os dados que estavam mais próximos de um 

formato aberto e evoluindo até os 3.104 (três mil cento e quatro) conjuntos atualmente 

disponíveis. 

O BC promoveu um processo contínuo de abertura de dados com uma série de ações 

de disseminação do assunto. Foram realizadas oficinais de abertura de dados, entre o final de 

2016 e o início de 2017, diversas ações de capacitação e duas edições do Seminário de 

Curadoria da Informação (Ruberg, 2017). O foco das ações era explicar o que era uma base 

aberta, quais as vantagens da ação, os benefícios de redução de demandas de transparência de 

dados. Ou seja, segundo Gabriela Ruberg, foram realizadas ações de conscientização com 

praticamente todas as unidades do Banco Central – momento chave na promoção da cultura de 

transparência da instituição. 

Para facilitar a abertura dos dados do Banco, foi desenvolvida uma plataforma Ágil 

de Serviços de Dados batizada de Olinda, segundo Gabriel Ruberg, uma importante inovação 

no segmento de abertura de dados. A plataforma reduz radicalmente o custo e o tempo 

necessário para a criação de serviços de dados a partir da informação que esteja estruturada em 

uma base de dados qualquer. Olinda foi uma ferramenta chave no processo, pois permite que 

os usuários especifiquem completamente os serviços de dados, sempre que for necessária a 

criação de uma nova base. Desse modo, a base de dados já nasce seguindo todos os requisitos 

de dados abertos. Logo, a estratégia de abertura de dados do Banco ficou calcada especialmente 
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em duas plataformas, a Olinda, e Sistema Gerenciador de Séries Temporais25 (SGS) que já era 

utilizado pela área de estatísticas do BC. 

Ao final de 2017 o Banco já havia avançado bastante em termos tecnológicos, 

especialmente devido à implementação da Plataforma Olinda, e também com relação ao 

conteúdo do Portal de Dados Abertos. O próximo passo nesse processo de abertura de dados, 

segundo Gabriel Ruberg, foi a promoção do engajamento no uso dos dados publicados. Ao 

longo de 2017, o Escritório de Governança da Informação já fazia participações regulares em 

eventos de divulgação do seu portal, palestras a convite do Ministério do Planejamento (atual 

Ministério da Economia), contato com instituições de ensino superior, sempre com o intuito e 

apresentar o portal e a tecnologia por trás da abertura de dados. 

Então, em junho de 2018, a partir dessa diretriz de ampliação do uso dos dados do 

Banco, a autarquia lançou, em parceria com a Fundação Lemann e a Federação Nacional de 

Associações dos Servidores do Banco Central, o “CidaData”26. Concurso com o objetivo de 

premiar os melhores aplicativos para dispositivos móveis que utilizassem os dados abertos do 

BC e que fossem uma solução inovadora para contribuir com o fortalecimento da cidadania 

financeira no Brasil (Banco Central do Brasil, 2018a). O concurso foi um momento crítico para 

o fomento ao uso dos dados publicados e uma oportunidade de promoção do engajamento entre 

os curadores de dados com aqueles que iriam utiliza-los no portal. Segundo Gabriela Ruberg, 

foram feitas diversas apresentações explicando os dados do Banco e ensinando a explorar os 

recursos seu Portal de Dados Abertos. 

Os próximos desafios a serem superados é a publicação de dados semiestruturados, 

relatórios, atas e normativos em formato aberto, conforme ressalta Aloísio Neto em sua 

entrevista. Complementarmente, Gabriela Ruberg destaca que até março de 2020 será lançada 

uma nova plataforma que irá receber as informações de risco de crédito e de mercado, 

composição do capital, indicadores prudenciais, entre outros, das instituições financeiras em 

formato aberto. Tal medida, é fruto da Circular nº 3.930 que amplia o escopo e padroniza a 

divulgação de informações qualitativas e quantitativas publicadas por instituições financeiras 

                                            
25 Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries 

26 http://www.cidadata.com.br/ 

https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries
http://www.cidadata.com.br/
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sobre o cálculo do seu capital, o cumprimento de limites prudenciais e o gerenciamento de 

riscos. 

Esse foi o levantamento dos pontos mais relevantes ao longo da trajetória do BC no 

desenvolvimento de sua Política de Dados Abertos. O Box 6 sintetiza os principais fatores que 

contribuíram para o sucesso da política: 

 

Box 6: Fatores que contribuíram para o sucesso da Política de Dados Abertos no 

Banco Central do Brasil. 

 Quanto à cultura da transparência: 
o Cultura de transparência já bem consolidada na instituição, que mesmo antes 

da LAI já atuava em ações de divulgação de informações. 
o A inclusão da transparência como valor fundamental no Planejamento 

Estratégico do Banco é um indicativo importante da relevância dada ao tema. 
 

 Quanto à influência de servidores chave no processo: 
o Servidores engajados com a abertura de dados, representados, 

especialmente, pela Chefe do Escritório de Governança da Informação, 
Gabriela Ruberg e pelo Chefe da Ouvidoria, Aloísio Tupinambá Neto. 

 
 Quanto ao desenho institucional e apoio da alta administração: 

o Apoio da alta administração do Banco para Política de Governança de Dados, 
acesso à informação e para a temática da transparência. 

o Inclusão da transparência como um dos principais valores do Planejamento 
Estratégico (2010-2015) e subsequente. 

o Engajamento de toda a instituição, especialmente, na figura dos curadores da 
informação, para abertura de seus dados. 
 

 Outras constatações: 
o Uma estrutura de Governança da Informação já consolidada antes mesmo da 

publicação do Decreto 8.777/2016 que instituiu a Política de Dados Abertos. 
 

O aspecto positivo que foi ressaltado com relação à Política é a possibilidade de se 

potencializar a transparência por meio da abertura dos dados. A iniciativa de se comunicar bem 

os dados também foi apontada como um aspecto positivo. Um aspecto negativo pontuado foi a 

dificuldade de obtenção de recursos, especialmente, para as ações de divulgação dos dados. 

Também foi ressaltado como ponto de melhoria o aprimoramento dos metadados, ou seja, uma 

necessidade de se promover maior qualidade nos dados disponibilizados de modo a facilitar o 

seu uso. 
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A dificuldade de priorização da abertura de dados em relação à rotina das unidades 

do Banco foi apontada pelos entrevistados como o principal obstáculo ao longo dessa trajetória. 

Esse foi um grande desafio que foi superado, principalmente, por meio das ações de 

sensibilização promovidas pelo Subcomitê de Transparência e Dados Abertos e a partir da 

facilidade trazida pela Plataforma Olinda. As oficinas realizadas buscavam mostrar os 

benefícios na abertura dos dados, a identificar as informações de maior interesse e a facilitar o 

processo de abertura para auxiliar na priorização do tema. 

Por fim, os entrevistados destacaram que os principais resultados da Política de 

Dados Abertos no Banco Central foram: 

• Uma grande mudança de cultura, saber que o tratamento da informação faz parte 

de suas atividades e que a publicidade é um bem necessário; 

• Maior responsabilidade social e accountability do Banco; 

• Universalização da informação ou redução das assimetrias, com reflexos 

específicos nas diferentes áreas, por exemplo: empoderamento do consumidor que passa a ter 

acesso à evolução de taxa de juros, comparação entre instituições financeiras, entre outros. 

• Redução do volume de demandas por informação, a partir da transparência ativa, 

com consequente redução do custo operacional. 
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6. ANÁLISE DOS DADOS 

Esse capítulo é uma comparação entre o tipo ideal construído e o estudo de caso 

(Banco Central do Brasil) a fim de verificar as principais divergências e convergências entre 

ambos. Com tal comparação, pretende-se identificar, dentro de cada dimensão de análise da 

pesquisa, o que propiciou o avanço do BC na Política de Dados Abertos. 

Quanto à cultura da transparência não existe um padrão muito estabelecido na 

Administração Pública Federal, o advento da LAI proporcionou um novo modo de se encarar 

o tema, pois o sigilo passou a ser, via de regra, a exceção, não a regra. No entanto, há algumas 

áreas onde a cultura de sigilo ainda é muito forte. Órgãos que trabalham com informações 

pessoais, com sigilo bancário ou com segurança nacional tendem a ser mais restritos à abertura 

de dados, mesmo naquilo que deveria ser público. Ademais, mesmo as instituições que já 

incorporaram bem os procedimentos de acesso à informação trazidos pela LAI, não se sentem 

ainda plenamente preparadas para a abertura de dados. Não é à toa que em resposta ao Relatório 

Sistêmico sobre Transparência Pública, 356 (trezentos e cinquenta e seis entidades) disseram 

ainda estar em estágio inicial na adoção dos princípios de dados abertos (TCU, 2018). Apesar 

dos avanços relacionados ao acesso à informação, em muitos órgãos federais a cultura de 

transparência parece ainda não estar suficientemente disseminada de modo a motivar os 

diversos atores sobre os benefícios da abertura de dados. 

Por outro lado, conforme visto no capítulo anterior, o Banco Central já foi criado 

com uma unidade responsável pela produção e divulgação de informações e com uma forte 

consciência da importância da comunicação para a instituição. Assim, apesar do choque de 

cultura trazido pela LAI, a consciência da necessidade de transparência foi plenamente 

incorporada ao modus operandi da instituição e tem alcançado cada vez mais relevância na 

autarquia. 

Nesse sentido, percebe-se que quando a instituição tem maior aderência à temática 

da transparência, é mais natural se pensar na abertura dos seus dados, ou, ao menos, há menor 

resistência para tal. 

No que se refere à atuação de servidores chaves no processo de abertura de dados, 

foi possível observar que a alta rotatividade de pessoal que trabalha com o tema é uma 

característica muito comum e dificultadora da implementação da Política de Dados Abertos na 
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APF. Isso porque, a cada alteração há a necessidade de um realinhamento de atividades e 

expectativas, o que, em geral, leva a retrabalho. 

Por sua vez, no caso do Banco Central é possível verificar uma peça fundamental 

em todo o processo, a servidora Gabriela Ruberg. Cientista da computação com mestrado e 

doutorado em Engenharia de Sistemas e Computação pela Universidade Federal da Paraíba, a 

servidora tinha o conhecimento técnico e o mandato da Diretoria Colegiada, estando à frente 

do Escritório de Governança da Informação, para coordenar as ações de governança e abertura 

de dados dentro do Banco. Hoje, Gabriela concede palestras dentro e fora da esfera 

governamental para divulgar a experiência do BC na organização e publicação de seus dados. 

Foi a própria servidora que foi até Singapura para receber o prêmio Central Banking Fintech 

and Regtech Global Awards, em 2018, como representante da autarquia. 

Outro servidor essencial na Política de Dados Abertos do BC foi Aloísio 

Tupinambá Gomes Neto, Ouvidor do Banco Central e grande entusiasta do tema. Na figura de 

Autoridade de Monitoramento da LAI, foi ele quem o Decreto 8.777/2016 designou como o 

responsável por assegurar a publicação e a atualização do Plano de Dados Abertos, tendo as 

seguintes atribuições, conforme § 4º do artigo 5º do decreto: 
“I - orientar as unidades sobre o cumprimento das normas referentes a dados abertos; 
II - assegurar o cumprimento das normas relativas à publicação de dados abertos, de 
forma eficiente e adequada; 
III - monitorar a implementação dos Planos de Dados Abertos; e 
IV - apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento dos Planos de Dados 
Abertos, com recomendações sobre as medidas indispensáveis à implementação e ao 
aperfeiçoamento da Política de Dados Abertos. ” 

Aloísio foi de grande importância na definição das diretrizes para atuação do 

Escritório de Governança da Informação. 

Com relação ao envolvimento da alta administração no processo, a constatação do 

TCU (2015c) é de que o apoio da alta administração é um fator chave para que programas de 

abertura de dados operem de maneira sustentável e sejam efetivos. É importante que a 

instituição perceba que a alta administração considera a abertura de dados importante e que está 

disposta a investir os recursos necessários para viabilizá-la. No entanto, a auditoria sobre esse 

tema realizada em 2015 identificou que a ausência de papéis e responsabilidades definidos para 

a abertura de dados era indício de que o tema ainda não era tratado com a devida importância 

pela alta administração de cada uma das instituições auditadas, as quais atuaram de modo 

insuficiente para fortalecer e disseminar internamente a cultura de dados abertos. 
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No que diz respeito à relevância do desenho institucional para abertura de dados, o 

que se observou no construto do tipo ideal foi a delegação da responsabilidade de confecção do 

Plano de Dados Abertos à unidade de Tecnologia da Informação ou à área que atende ao Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC), sem o engajamento de toda a instituição e, por consequência, 

sem a devida priorização do tema, o que causou dificuldades na confecção e no cumprimento 

do plano. Nessa mesma linha, o TCU (2015c) constatou que a inexistência de planejamento 

institucional específico que organizasse a abertura de dados nas instituições auditadas tornou 

mais difícil a publicação de dados abertos de maneira sustentável no âmbito dessas 

organizações. 

Em contrapartida, a agenda de transparência e de abertura de dados é considerada 

prioritária para alta administração do Banco Central desde 2010. Um dos resultados disso foi a 

inclusão da transparência como um dos principais valores do Planejamento Estratégico (2010-

2015) da instituição. O planejamento subsequente manteve a transparência como valor 

estratégico. Além disso, segundo os entrevistados, a alta administração do BC tinha o 

entendimento de que o cumprimento da LAI era uma obrigação moral da instituição, e, com 

isso, a temática se tornou um mandato na agenda do Presidente Alexandre Tombini e depois na 

do Presidente Ilan Goldfajn. 

Por sua vez, o Grupo de Trabalho Interdepartamental que desencadeou todas as 

ações relativas à governança e abertura de dados no Banco Central, foi coordenado pelo próprio 

Secretário Executivo Geral Magela, o que, por si só já indica a relevância do trabalho realizado. 

Ademais, a portaria que criou o GTI determinava a “atuação integrada das unidades do Banco 

Central no que se refere à solicitação e à utilização das informações”. Ou seja, ainda na gênese 

da temática dentro da instituição, havia a consciência de que o engajamento de toda a autarquia 

era essencial para o sucesso do trabalho a ser realizado. 

Um ponto que inicialmente não constava entre as hipóteses a serem exploradas pela 

pesquisa, mas que se mostrou fundamental para a Política de Dados Abertos foi a governança 

de dados. O tipo ideal estudado aponta práticas muito insipientes de governança da informação 

na Administração Pública Federal. Porém, se não há uma organização das bases de dados que 

a instituição possui, todo o processo de abertura de dados torna-se mais oneroso. Como o BC 

começou seu trabalho nesse tema pela governança da informação e depois passou para a 

abertura dos dados, o processo mostrou-se mais fluido e pôde ser executado com maior 
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agilidade. Quando o Decreto 8.777/2016 foi publicado, a autarquia já estava preparada para o 

seu cumprimento pois havia realizado todo o trabalho prévio de organização das suas bases. 

Cabe também um destaque para um problema comum observado nas instituições 

federais e que foi superado pelo BC. Muitos dos dados produzidos na APF estão armazenados 

em bancos de dados de sistemas antigos, com formatos muitos específicos, que não cumprem 

os requisitos de dados abertos e nos quais há grande dificuldade para sua extração. Este 

obstáculo foi ultrapassado pelo Banco Central por meio do desenvolvimento da Plataforma 

Olinda. Uma ferramenta que permite que os usuários especifiquem completamente os serviços 

de dados, sempre que for necessária a criação de uma nova base. Assim, a base já nasce 

seguindo todos os requisitos de dados abertos. 

É válido, ainda, ressaltar uma estratégia comum empregada pelo Banco Central e 

demais instituições federais: priorização, em seu PDA, das bases que estavam melhor 

preparadas para abertura. Num primeiro momento essa prática parece ser uma estratégia ruim, 

pois publicam-se os dados mais fáceis para abertura em detrimento de outros mais relevantes 

para a sociedade. No entanto, os entrevistados do BC argumentaram que a medida que se 

publicavam mais e mais dados, outras áreas se interessavam pela abertura de suas bases. Assim, 

um maior volume de dados publicados incentiva a publicação de outros conjuntos. 

O Box 7 sintetiza o quadro comparativo entre o tipo ideal o estudo de caso: 

 

Box 7: Quadro comparativo entre o construto do tipo ideal e o BC. 

Tipo Ideal Banco Central 
Quanto à cultura da transparência: 

Via de regra ainda há resistência com 
relação à transparência. 

Cultura de transparência já bem consolidada 
na instituição 

Cultura do sigilo predomina, especialmente 
em áreas relacionadas à segurança nacional 
ou a sigilo bancário. 

A inclusão da transparência como valor 
fundamental no Planejamento Estratégico 
do Banco 

Quanto à influência de servidores chave no processo: 

Alta rotatividade dos servidores que tratam 
da temática de abertura de dados, gerando 
retrabalhos e necessidade de novos 
alinhamentos para a elaboração do PDA. 

Servidores engajados com a abertura de 
dados, representados, especialmente, pela 
Chefe do Escritório de Governança da 
Informação, Gabriela Ruberg e pelo Chefe 
da Ouvidoria, Aloísio Tupinambá Neto. 
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Quanto ao desenho institucional e apoio da alta administração: 

Indícios de que o tema ainda não é tratado 
com a devida importância pela alta 
administração. 

Apoio da alta administração do Banco para 
Política de Governança de Dados, acesso à 
informação e para a temática da 
transparência. 

Responsabilização pela confecção do PDA 
delegada à TI ou ao SIC, sem o engajamento 
de toda a instituição e sem a devida 
priorização do tema. 

Engajamento de toda a instituição, 
especialmente, na figura dos curadores da 
informação, para abertura de seus dados. 

Outras constatações: 
Práticas de governança de dados ainda estão 
bastante insipientes e gestão da informação 
falha. 

Estrutura de Governança da Informação já 
consolidada antes mesmo da publicação do 
Decreto 8.777/2016. 

Bancos de dados de sistemas antigos que 
não cumprem os requisitos de dados 
abertos. 

Solução do problema de preparação das 
bases para abertura com a Plataforma 
Olinda. 

Priorização de bases mais fáceis de serem 
abertas em detrimento das mais relevantes e 
baixa qualidade dos dados. 

Priorização de bases mais fáceis de serem 
abertas como forma de incentivo às demais 
unidades para publicação de seus dados. 

 

 

Por fim, uma preocupação comum observada tanto no construto do tipo ideal quanto 

no BC está relacionada com a qualidade e o uso dos dados publicados. Há um entendimento 

geral entre os entrevistados de que esse movimento de abertura só faz sentido se a sociedade e 

o próprio poder público puderem usufruir das informações disponíveis. A agenda de divulgação 

e incentivo ao consumo dos dados disponíveis no Portal de Dados Abertos é uma prioridade 

relatada tanto pela CGU, como órgão responsável pelo monitoramento da política, quanto pelo 

Banco Central, órgão com a maior quantidade de bases publicadas. 

A análise do uso dos dados publicados não fez parte do escopo desse trabalho, no 

entanto, mostrou-se um tema de grande relevância para pesquisas futuras. O Brasil tem um 

potencial ainda não explorado de consumo dos seus dados abertos. Conforme visto no 

referencial teórico, o uso desses dados pela sociedade gera benefícios para o governo, pois é 

uma forma de melhorar a qualidade dos dados publicados e de ter uma segunda checagem sobre 

a acurácia das informações. Além disso, sua exploração comercial tende a estimular a economia, 

na medida em que agentes econômicos privados os utilizam na criação de novos processos de 

negócio e na otimização dos processos existentes.   
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7. CONCLUSÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a abertura de dados no Governo Federal 

brasileiro de modo a identificar condicionantes de sucesso e formas de superação de suas 

principais limitações. 

Para tanto, realizou-se uma reflexão sobre o estado da arte na implementação da 

Política de Dados Abertos no Governo Federal e quais foram os principais fatores que 

permitiram ao Banco Central do Brasil se descolar do padrão observado na Administração 

Pública Federal. 

O trabalho recapitulou conceitos relacionados à política de dados abertos, tais como 

Governo Aberto, transparência, Lei de Acesso à Informação e dados abertos governamentais. 

A temática de Governo Aberto é bastante ampla. Desse modo, a pesquisa centrou-

se na discussão da publicação dos dados abertos governamentais, que são, como defende Gomes 

et al (2018), promotores de transparência ao potencializarem as possibilidades de publicidade 

por meio da Internet. A cultura de transparência foi uma das dimensões exploradas na pesquisa, 

pois trata-se de característica fundamental para um governo aberto. 

Uma das hipóteses investigadas, e que se provou correta durante a pesquisa 

realizada, é a de que um dos fatores de sucesso na Política de Dados Abertos do Banco Central 

é uma forte cultura de transparência disseminada na instituição. 

Após a apresentação do capítulo metodológico, foi construído um tipo ideal de 

atuação da APF na implementação da Política de Dados Abertos. Para a construção do tipo 

ideal foram explorados os documentos de análise da Política de Dados Abertos produzidos pela 

INDA, relatórios de monitoramento da CGU e Acórdãos do Tribunal de Contas União. Além 

da análise documental, foram realizadas 3 (três) entrevistas com o intuito de investigar as 

principais dificuldades e gargalos no cumprimento da Política de Dados Abertos, pontos 

positivos e negativos, lições aprendidas e desafios a serem superados. 

E, então, inspirada nas técnicas do process tracing, foi realizada uma reconstrução 

da experiência do Banco Central em dados abertos, a fim de explorar os principais fatores de 

sucesso da autarquia no que se refere à política. Para o estudo de caso, foram analisados os 

normativos relacionados à governança da informação e à Política de Dados Abertos no Banco 

Central, o relatório do Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre Governança de Dados e as 
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apresentações institucionais realizadas com o intuito de explicar a experiência da autarquia em 

torno da governança e abertura de dados. Ademais, foram realizadas 6 (seis) entrevistas que 

exploraram como foi o processo de elaboração e implementação do Plano de Dados Abertos, 

quais foram as ações de transparência empregadas na rotina da entidade e como foi o 

engajamento de seus servidores e da alta administração com a política. 

A primeira dimensão explorada diz respeito à cultura de transparência. Ao 

comparar o caso do Banco Central com o tipo ideal referente aos demais órgãos da APF, existem 

indícios de que uma forte cultura de transparência disseminada no Banco Central possibilitou 

maior aceitação dos normativos relacionados à abertura de dados e menor resistência para que 

o Plano de Dados Abertos da instituição fosse bem executado. Em contrapartida, em muitos 

órgãos federais a cultura de transparência ainda não está suficientemente disseminada de modo 

a motivar os diversos atores sobre os benefícios da abertura de dados. 

Outro fator de grande relevância no sucesso da Política de Dados Abertos do Banco 

Central foi a atuação de servidores chave no processo. Tanto a chefe do Escritório de 

Governança da Informação, Gabriela Ruberg, quanto o Chefe da Ouvidoria, Aloísio Tupinambá 

Neto, foram primordiais para o avanço da política na autarquia.  Servidores que, de fato, 

“abraçaram a causa” e empenharam-se fortemente para que os resultados almejados fossem 

alcançados. Por outro lado, a alta rotatividade de pessoal que trabalha com o tema é uma 

característica muito comum e desfavorável ao processo na APF, visto que, a cada alteração há 

necessidade de novo alinhamento de atividades e expectativas, o que, em geral, leva a retrabalho. 

Além disso, a atuação da alta administração e o desenho institucional são fatores 

que também influenciam a abertura de dados. No caso do Banco Central, percebeu-se uma 

instituição engajada e consciente de que o sucesso da política dependia da atuação de todas as 

unidades da autarquia. A temática da transparência é considerada prioritária para alta 

administração do BC desde o início da década atual, constando, inclusive, como um dos 

principais valores do Planejamento Estratégico da instituição. Por sua vez, os achados relativos 

ao padrão da APF permitem inferir que o tema ainda não é tratado com a devida importância. 

Casos recorrentes de delegação da responsabilidade de confecção do PDA à unidade de 

Tecnologia da Informação ou à área que atende ao Serviço de Informação ao Cidadão, sem o 

engajamento de toda a instituição e sem a priorização necessária, causam dificuldades na 

confecção e no cumprimento do plano. 
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Ademais, no Banco Central, um trabalho de governança da informação se mostrou 

essencial para uma boa implementação da política. Muitas instituições que fizeram o seu Plano 

de Dados Abertos tiveram dificuldades em executá-lo devido à ausência de uma política de 

governança de dados que permitisse a sistematização, organização e preparação das bases que 

estavam no plano, e, consequentemente, o cumprimento do cronograma pactuado. 

Não fez parte do escopo dessa pesquisa a análise do uso dos dados publicados e a 

participação social no processo, no entanto, os temas foram comentados por quase a totalidade 

dos entrevistados e mostraram-se de grande relevância para pesquisas futuras. Há um 

entendimento geral entre os entrevistados (tanto do Banco Central quanto da CGU e do 

Ministério da Economia) de que o movimento de abertura de dados só faz sentido se a sociedade 

e o próprio poder público puderem usufruir das informações disponíveis. A agenda de 

divulgação e incentivo ao consumo dos dados disponíveis no Portal de Dados Abertos é uma 

pauta prioritária relatada tanto pela CGU, como órgão responsável pelo monitoramento da 

política, quanto pelo Banco Central, órgão com a maior quantidade de bases publicadas. 

O Brasil tem um potencial ainda não explorado de consumo dos seus dados abertos. 

O uso desses dados pela sociedade gera benefícios para o governo, pois é uma forma de 

melhorar a qualidade dos dados publicados e de ter uma segunda checagem sobre a acurácia 

das informações. A participação social possibilita a construção de políticas públicas mais 

adequadas à realidade de seu público alvo. Além disso, a exploração comercial dos dados 

abertos tende a estimular a economia, na medida em que agentes econômicos privados os 

utilizam na criação de novos processos de negócio e na otimização dos processos existentes. 

Como consta no capítulo introdutório, o relatório “Open data: Unlocking 

innovation and performance with liquid information” conclui que informações públicas e dados 

compartilhados de fontes privadas podem ajudar a criar 3 (três) trilhões de dólares por ano em 

sete áreas da economia global (McKinsey, 2013). O governo do Reino Unido espera que a 

economia local se beneficie com valores de cerca de £ 241 (duzentos e quarenta e um) bilhões 

de libras entre 2015 e 2020 devido a exploração de dados (UK, 2017). Ainda nessa linha, um 

estudo da Capgemini de 2011 revelou que a exploração econômica dos dados abertos já gerava 

cerca de 32 bilhões de Euros por ano na Europa. As Nações Unidas apresentaram relatório 

intitulado “A Revolução dos Dados” no qual avaliam como os dados abertos podem ajudar a 

alcançar as metas para o desenvolvimento sustentável (Brasil, [2016b]).  
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Outros estudos mostram como a abertura de dados pode contribuir para as metas de 

crescimento econômico do G20. Em 2015, um novo estudo feito pela Capgemini sob 

encomenda do Portal Europeu de Dados previu em 75,7 bilhões de Euros o valor de mercado 

promovido pelos dados abertos em toda a Europa para o ano de 2020. O mesmo estudo também 

estimou em 1,7 bilhões de Euros a redução de custos no setor público e previu a criação de 

100.000 empregos diretos (Brasil, [2016b]). 

É importante que se faça estudos desse gênero no Brasil de modo a deixar mais 

palpável o potencial econômico a ser explorado a partir da abertura de dados no país. Tais 

estudos poderiam incentivar tanto os agentes econômicos privados para o consumo dos dados 

já disponíveis quanto os agentes públicos para a publicação de novos conjuntos de dados, e, 

com isso, alimentar ainda mais o processo transformador gerado pela transparência. 

No entanto, cabe fazer uma ressalva de que, no momento de finalização deste 

trabalho, o Brasil vivenciava tentativas de recuo com relação à transparência e à abertura de 

dados. A título de ilustração, cita-se a exoneração do Presidente do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) após a divulgação dos dados relativos ao desmatamento de julho 

2019 comparada ao mesmo mês de 201827. É possível citar também a alteração na Comissão 

de Mortos e Desaparecidos Políticos, após declaração do Presidente da República que 

contrariava documento oficial divulgado pela comissão28. Porém, a despeito desses ataques, os 

normativos vigentes e os compromissos internacionais já assumidos permitem acreditar que a 

temática não sairá da agenda do Estado. 

Na mesma linha de Governo Conectado – aquele que utiliza a Tecnologia da 

Informação e Comunicação como uma ferramenta estratégica facilitadora para a inovação dos 

serviços públicos e para o aumento da produtividade (Brasil, [2019]) – o conceito de Governo 

Aberto tem o objetivo de aproximar Estado e sociedade e será sempre perseguido, senão pelo 

governo, ao mesmo por parte de grupos de interesse da sociedade civil. 

Por este motivo, o conhecimento da experiência do Banco Central do Brasil na 

Política de Dados Abertos se faz bastante relevante pois tem o potencial de incentivar outras 

                                            
27  https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/08/02/entidades-lamentam-exoneracao-de-diretor-do-inpe-veja-a-

repercussao.ghtml 
28  https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/08/01/governo-troca-integrantes-da-comissao-sobre-mortos-e-

desaparecidos-politicos.ghtml 

https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/08/02/entidades-lamentam-exoneracao-de-diretor-do-inpe-veja-a-repercussao.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/08/02/entidades-lamentam-exoneracao-de-diretor-do-inpe-veja-a-repercussao.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/08/01/governo-troca-integrantes-da-comissao-sobre-mortos-e-desaparecidos-politicos.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/08/01/governo-troca-integrantes-da-comissao-sobre-mortos-e-desaparecidos-politicos.ghtml
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instituições que ainda encontram dificuldades no tema. Algumas das boas práticas e lições 

aprendidas com a instituição merecem destaque, tais como: (i) a criação de grupo de trabalho 

para diagnóstico do estado da arte de suas bases de dados e elaboração de proposta de 

governança da informação; (ii) o endereçamento do tema de forma prioritária pela alta 

administração e a promoção de oficinas e palestras para engajamento de toda instituição na 

temática da transparência; (iii) o desenvolvimento de serviço de dados de modo a facilitar a 

abertura das bases. 
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APÊNDICE I – ROTEIRO DE ENTREVISTA – TIPO IDEAL 

Entrevistado Órgão Data / Hora 

Augusto Herrmann Baptista Ministério da Economia 10.04.2019 / 14h30 

Cláudia Taya CGU 17.04.2019 / 09h00 

Marcelo de Brito Vidal CGU 26.04.2019 / 16h00 
 

 

1. De um modo geral, qual a sua percepção sobre a temática de abertura de dados no governo 

federal? 

2. Quais são as principais alegações das instituições que ainda não publicaram o PDA? 

3. O prazo estabelecido pelo Decreto 8777/2016 já venceu a bastante tempo. Ainda há alguma 

cobrança ou expectativa da publicação por parte dos órgãos que não cumpriram o prazo? 

4. Dentre os órgãos que publicaram o PDA existe algum acompanhamento a respeito da 

qualidade e relevância do dado publicado? 

5. O painel de monitoramento da CGU indica o cumprimento do plano por parte dos órgãos. 

Há um acompanhamento sobre os que não estão com suas publicações em dia? 

6. Quais são as principais dificuldades alegadas pelos órgãos para a abertura de seus dados? 

7. De um modo geral, qual é a área responsável pela temática de dados abertos nos ministérios? 

Há algum tipo de padrão? 

8. Qual é o seu ponto de contato nos órgãos com relação a esta temática? 

9. Quais são as principais lições aprendidas no processo de abertura de dados das instituições 

que publicaram o PDA? 

10. Como está, de um modo geral, a governança de dados na Esplanada? 

11. Quais os principais pontos positivos e negativos da Política de Dados Abertos? 

12. Como você vê as medidas do governo Bolsonaro para as políticas de dados abertos? 

13. Existe alguma decisão/orientação do novo governo que impacta a política?  
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APÊNDICE II – ROTEIRO DE ENTREVISTA – ESTUDO DE CASO 

Entrevistado Órgão Data / Hora 

Gabriela Gouveia Guedes Loureiro Ruberg BC 07.06.2019 / 14h00 

Aloísio Tupinambá Gomes Neto BC 13.06.2019 / 14h00 

Victor Nogueira Carramaschi BC 13.06.2019 / 14h00 

Renato Baldini Junior BC 28.06.2019 / 14h00 

Rafael Bezerra Ximenes de Vasconcelos BC 29.07.2019 / 17h30 

Marcel Mascarenhas dos Santos BC 29.07.2019 / 17h30 
 

 

1. A partir de que momento o Banco Central começou a preocupar com a governança e 

transparência ativa de suas bases de dados? Qual foi o fator crucial que desencadeou esse 

processo? 

2. Como foi a trajetória da experiência do BC até chegar no momento atual de maturidade no 

tratamento dos dados? 

3. Quais foram os principais momentos chave para as tomadas de decisão ao longo do processo 

de abertura de dados? 

4. Qual a sua avaliação sobre a cultura de transparência da autarquia e como foi a disseminação 

dessa cultura ao longo dos anos? 

5. Quais foram os principais servidores ao longo do processo e como foi a atuação de cada um 

deles. 

6. Como foi o apoio da alta administração ao tema? 

7. Quais foram os principais obstáculos encontrados ao longo do processo e como foram 

superados? 

8. Como foi o processo de elaboração do PDA do BC? 

9. Quais pontos positivos e negativos da Política de Dados Abertos no Banco Central você 

poderia destacar e as principais lições aprendidas no BC? 

10. Quais são os próximos desafios a serem superados? 
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11. O Banco Central é um destaque em governança de dados. Quais os principais 

reconhecimentos e premiações recebidos pela autarquia? 

12. Como foi a inclusão da transparência como valor estratégico do BC no seu Planejamento 

Estratégico 2010-2015? 

13.  O que levou à criação do grupo de trabalho que elaborou o relatório sobre governança da 

informação? 

14. Como foi criado o Escritório de Governança da Informação? 

15. Se já havia um comitê de governança da informação e toda a estrutura da PGI, por que 

houve a necessidade de criação do Subcomitê de Transparência e Dados Abertos? 

16. Como eu posso ter acesso a mais informações sobre a Plataforma Olinda? 

17. Como é o envolvimento da alta administração no processo de abertura de dados? 

18. Na sua opinião, quais foram os principais resultados da Política de Dados Abertos no BC? 
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APÊNDICE III – AUTORIZAÇÃO DE CITAÇÃO NOMINAL DOS 
ENTREVISTADOS 

E-mail enviado aos entrevistados com a ciência da citação nominal: 
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Respostas recebidas: 
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ANEXO I – ORGANOGRAMA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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